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“Faz anos que saí daquilo. É uma chusminha de casas de zinco, 
madeira podre e pedaços de náilon. Ao lado do rio Quibú, que tem 
cheiro de merda desde que Deus o fez. Quando criança eu tinha 
certeza de que todos os rios são de merda. Quando vi um de água, 
fiquei assombrado e perguntei como separavam a merda e o barro 
para deixá-lo limpo.” 

Pedro Juan Gutiérrez, Trilogia Suja de Havana. 
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Resumo 

A gestão de recursos hídricos envolve a solução urgente de vários problemas decorrentes 

da expansão agrícola e urbanização desordenadas. A maior parte das bacias hidrográficas e 

rios nacionais apresenta sérios passivos ambientais e demanda revitalizações. O presente 

estudo tem como objetivo caracterizar a região hidrográfica do Alto Rio do Peixe, no 

município de Alvinópolis, MG, através de estudos fisiográficos, da cobertura florestal e do 

perfil do produtor rural na região, enfocando a relação histórica das atividades agrícolas 

com a conservação de recursos hídricos. As discussões foram feitas no sentido de propor 

diretrizes e propostas de gerenciamento de recursos hídricos sob a ótica da conservação 

ambiental, contribuindo assim para a elaboração do Plano Diretor da Bacia e futuras 

pesquisas. O Rio do Peixe é afluente do Rio Doce, e sua bacia ocupa parte dos municípios 

de Alvinópolis, Dom Silvério e Rio Doce - MG. Na bacia, que apesar de alongada e bem 

drenada, enchentes são freqüentes nas partes baixas, resultado de alterações no 

comportamento hidrológico, conseqüência de impactos ambientais que precisam ser 

revertidos e que afetam negativamente as cidades de Alvinópolis e Dom Silvério. O 

extrativismo predatório de madeira exauriu a cobertura vegetal nativa na região, o que 

acelerou os processos erosivos e de assoreamento. A área relativa coberta por mata nativa 

na Bacia do Rio do Peixe é de 18,45% e apenas 17,32% no Alto Rio do Peixe. A 

agricultura na região é predominante de subsistência e para produção de alimento para a 

pecuária, e a maioria dos produtores rurais desconhece as condições originais da região, 

apesar de residir na região desde a infância. Faltam fontes de informações e recursos para 

implementar técnicas que favoreçam o desenvolvimento das atividades agropecuárias 

aliadas à preservação ambiental. Várias intervenções se fazem necessárias no sentido de 

reverter impactos ambientais na Bacia do Rio do Peixe e Alto Rio do Peixe, com o objetivo 

de aumentar a produção de água, preservar solos e proporcionar o saneamento ambiental. 

 

Palavras-chave: bacia hidrográfica, cobertura florestal, fisiografia, produtor rural e Rio 
Doce. 
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Abstract 

The hydric resources management involves an urgent solution for many problems resulting 

from both disordered agriculture expansion and urban development. Most of Brazilian 

watersheds and rivers present significant environmental passives and require revitalization. 

This study aims the physiographic, forest covering and rural producer characterization of 

Alto Rio Peixe hydrographic region – Alvinopolis, MG, Brazil – focusing on the history of 

agricultural activities and on the conservation of hydric resources. Hydrographic resources 

management directives and plans were proposed considering the environmental 

conservation in order to collaborate with the elaboration of the Management Plan of the 

Basin and with future researches. Rio Peixe is an affluent of Rio Doce and its watershed is 

situated in the municipalities of Alvinopolis, Dom Silverio and Rio Doce. Although Rio 

Peixe has an elongated and average drained basin, floods are frequently in its low areas. 

These floods are consequence of soil use and occupation, making changes to the 

hydrologic balance and affecting the cities of Alvinopolis and Dom Silverio. The predatory 

wood extraction has drawn out the basin’s native species increasing erosion and silting 

processes. The relative area covered by native forest in Rio Peixe Watershed is 18.45% and 

17.32% in Alto Rio Peixe. The predominant farming is for subsistence and for production 

of food for cattle. In spite of living in the region since childhood, most farmers do not 

know about the original environmental conditions of that area. There is lack of information 

and resources to provide the development of techniques that improve the local agricultural 

production without damaging the natural resources. Many interventions are necessary to 

turn back those environmental impacts on Rio Peixe Watershed and Alto Rio Peixe, in 

order to increase the water production, soil preservation and also environmental sanitation. 

 

Keywords: Forest covering, physiography, Rio Doce, rural producer and watershed. 
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1. INTRODUÇÃO 

Além de indispensável à vida, a água é considerada um bem econômico finito, vulnerável e 

fundamental para o desenvolvimento de todas as atividades humanas. A disponibilidade 

deste recurso influencia civilizações desde os tempos mais remotos. No processo de 

colonização brasileira, a ocorrência dos recursos hídricos teve importância crucial no 

desenvolvimento das atividades agrárias e na construção das cidades. 

A gestão de águas envolve a solução urgente de vários problemas decorrentes da ocupação 

urbana e uso do solo. Apesar do surgimento de novas técnicas, na maior parte dos 

municípios brasileiros persiste o velho modo degradador de urbanização e expansão 

agrícola. O momento atual pode ser caracterizado como um ponto de mudança nos 

tradicionais moldes da sociedade, onde se torna necessária a implantação de uma gestão 

integrada, envolvendo o saber científico, o conhecimento popular e os quadros sócio-

políticos regionais. Desta forma, pode-se disponibilizar o uso dos recursos hídricos com 

maior eficiência para os vários setores de nossa economia sem comprometimento ao seu 

uso prioritário: o abastecimento humano. 

Estabelecer diretrizes e políticas públicas voltadas para a melhoria da oferta de água e 

gerenciamento de sua demanda são desafios para os gestores. O Brasil tem se destacado 

por ser um pioneiro ao reformar leis e introduzir em seu cotidiano, formas mais modernas 

de gestão de águas, buscando garantir a sustentabilidade de seu uso para as gerações 

futuras. Entretanto, ainda tem-se que esperar pelos resultados dessas mudanças, uma vez 

que a implantação de uma correta forma de gestão de recursos hídricos ocorre a passos 

lentos. 

O gerenciamento de recursos hídricos se dá no âmbito da gestão ambiental. “Não existem 

compartimentos estanques no ambiente: os fatores ambientais interagem entre si e, por 

conseguinte, as intervenções do homem podem suscitar múltiplas alterações nos fatores 

ambientais e, por inerência, nos fatores sociais” (Lima, 2004). Assim, a gestão de recursos 

hídricos bem como a de qualquer outro recurso natural, deve levar em consideração não 

apenas os aspectos referentes à ocorrência e demanda de água mas também à interação 

entre os vários componentes do meio ambiente natural, para garantir o uso sustentável da 

água e demais recursos naturais. 
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A problemática ambiental é interdisciplinar e engloba vários domínios de conhecimento. A 

questão ambiental demanda uma abordagem extensiva, não somente espacial, mas também 

temporal. Estudos de engenharia de recursos hídricos são importantes ferramentas de 

planejamento de gestão de água, principalmente em regiões aonde faltem dados ou 

estações hidrométricas.  

A preocupação com o correto planejamento ambiental surge em uma situação de atraso, 

uma vez que a maior parte das bacias hidrográficas apresenta passivos ambientais e a 

maior parte dos rios nacionais demanda revitalizações. Como no meio ambiente onde os 

fatores componentes estão em interação, deve-se levar em conta os demais aspectos do 

meio, entre eles o biótico e o sócio-econômico.  

Um grande número de municípios sofre com freqüência as conseqüências de inadequadas 

ocupações e uso do solo. Em muitas bacias e sub-bacias, o regime hidrológico se encontra 

alterado. Mudanças na cobertura vegetal, erosão e assoreamento contribuem negativamente 

no balanço hídrico, diminuindo a vazão residual na estiagem e aumentando a ocorrência de 

inundações na época das chuvas. 

No Estado de Minas Gerais, o Rio Doce, um rio de importância nacional, sofre impactos 

relativos à uma desordenada ocupação de seu território e indiscriminada exploração de 

recursos naturais. Essa ocupação e crescimento desordenados trazem conseqüências 

ambientais e socioeconômicas que prejudicam vários setores da nossa sociedade. 

As cabeceiras do Rio Doce são formadas por rios menores, que refletem o estado geral da 

bacia. Como tributário do principal braço formador do Rio Doce, a Bacia do Rio do Peixe 

pode ser considerada uma de suas cabeceiras, tendo importância na pesquisa e 

planejamento de recursos hídricos desta bacia hidrográfica. O Rio do Peixe tem suas 

nascentes no município de Alvinópolis e sua bacia também abrange parte dos municípios 

Dom Silvério e Rio Doce.  

Entre os problemas freqüentes relacionados à gestão de recursos hídricos na Bacia do Rio 

do Peixe, assim como na do Rio Doce, têm-se a poluição das águas, processos erosivos, o 

assoreamento e enchentes, fatores que de certa forma comprometem a disponibilidade de 

água para os diversos usos deste recurso, frutos de anos de exploração depredatória e 

ocupação indiscriminada. 

O presente estudo teve por objetivo caracterizar a região hidrográfica do Alto Rio do Peixe 

– Alvinópolis, MG – através de estudos fisiográficos, da cobertura florestal e do perfil do 
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produtor rural na região, enfocando a relação histórica das atividades agrícolas com a 

conservação de recursos hídricos. As discussões foram feitas no sentido de propor 

diretrizes e propostas de gerenciamento de recursos hídricos sob a ótica da conservação 

ambiental, contribuindo assim para a elaboração do Plano Diretor da Bacia e futuras 

pesquisas. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

As bacias hidrográficas são unidades de preservação tanto da água e dos solos quanto do 

patrimônio biológico. Os seus ecossistemas coexistem de forma dinâmica, respondendo às 

interferências naturais e antrópicas. A bacia além de ser uma unidade de gestão e 

preservação, é uma unidade hidrológica, sistema físico fundamental na compreensão do 

ciclo hidrológico (Souza, 2002). 

2.1. Gestão de recursos hídricos 

No Brasil se torna evidente a preocupação com a correta gestão dos recursos hídricos com 

a implantação da Lei Federal 9.433 de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(Brasil, 1997). 

2.1.1. A Política Nacional de Recursos Hídricos 

Entre os fundamentos em que se baseiam a Política Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH), a água aparece como bem de domínio público, recurso natural limitado e dotado 

de valor econômico, e que em situações de escassez, o consumo humano e a dessedentação 

de animais são usos prioritários. A gestão de recursos hídricos deve sempre priorizar o uso 

múltiplo das águas, e deve ser descentralizada, contando com a participação do Poder 

Público, dos usuários e das comunidades. Ainda entre os fundamentos desta lei, a bacia 

hidrográfica passa a ser a unidade fundamental da Política e do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

A PNRH tem como objetivos a garantia dos recursos hídricos para as gerações futuras, a 

utilização racional dos mesmos e a prevenção contra eventos hidrológicos catastróficos, 

que podem ser naturais ou decorrentes de mau uso da água. Por ser a água o recurso 

fundamental à vida e manutenção dos ecossistemas naturais, dentro desses objetivos 

amplos, está também garantida a preservação de demais recursos naturais, uma vez que 

não há formas de preservar apenas a água. Sendo a água um fator componente e 

dependente dos ecossistemas aonde ocorre, a preservação desta está intimamente ligada à 

preservação dos demais recursos. 
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A integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental e do uso do solo está, 

inclusive, entre as diretrizes da PNRH. A gestão de recursos hídricos também deve ser 

articulada com os planejamentos regional, estadual e nacional, e deve levar em conta as 

diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas 

regiões do país. Esta integração entre os vários setores e a adoção das bacias hidrográficas 

como unidade de gerenciamento é vital, uma vez que a água não obedece às fronteiras 

delimitadas pelo homem. 

2.1.2. Instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos 

Os instrumentos da PNRH são planos e medidas que visam fundamentar e orientar a 

implantação da mesma. São estes instrumentos os planos de recursos hídricos, o 

enquadramento de corpos de água, a outorga do direito de uso, a cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos e o sistema de informação sobre recursos hídricos. 

Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam fundamentar e orientar a 

implementação da PNRH e o gerenciamento de recursos hídricos. São planos a longo 

prazo, com horizontes de planejamento compatíveis com o período de implantação de seus 

programas e projetos. São planos elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o 

País. 

Entre o conteúdo mínimo desses planos devem estar: situação atual dos recursos hídricos, 

alternativas para o crescimento demográfico, atividades produtivas e padrões de ocupação 

do solo e balanço entre disponibilidade e demandas futuras da água, identificando conflitos 

potenciais. Devem ser também estabelecidas metas para a racionalização do uso, aumento 

da quantidade, melhoria da qualidade e medidas a serem tomadas para o atendimento 

dessas metas. Também devem ser estabelecidas prioridades para outorga, diretrizes para a 

cobrança e criação de áreas com restrição de usos, visando a proteção dos recursos 

hídricos. Entre essas áreas onde o uso da água é restrito, estão as áreas de mananciais de 

abastecimento urbano. 

O enquadramento de corpos de água é uma importante ferramenta na gestão de recursos 

hídricos que busca o estabelecimento do nível de qualidade (classe) a ser alcançado ou 

mantido em um dado segmento do corpo de água, ao longo do tempo. Este enquadramento, 

segundo os usos preponderantes, visa assegurar às águas qualidade compatível com os usos 

mais exigentes a que forem destinadas. Outro objetivo do enquadramento é diminuir os 
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custos do combate à poluição das águas. As classes dos corpos de água são estabelecidas 

pela Resolução CONAMA 357 (CONAMA, 2005). 

A outorga do direito de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o controle 

quantitativo e qualitativo dos usos, e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. 

Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de 

Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado, 

preservando os usos múltiplos da água. 

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos tem como objetivos o reconhecimento à água 

como bem econômico e conscientização dos usuários, incentivo ao uso racional da mesma 

e a obtenção de recursos financeiros para os programas e intervenções contemplados nos 

planos de recursos hídricos. Estão sujeitos à cobrança, os usuários que dependem da 

outorga para o uso. Os valores oriundos da cobrança da água devem ser aplicados 

prioritariamente na bacia em que foram gerados, no financiamento de estudos, programas, 

projetos e obras, incluídos nos planos de recursos hídricos bem como na implantação e 

custeio dos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGREH). Parte deste arrecadado também pode ser aplicados a fundo perdido 

em projetos e obras que alterem a qualidade, quantidade e o regime de vazão de corpos de 

água, trazendo benefícios à coletividade (Minas Gerais, 2005). 

O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) é um conjunto de 

procedimentos de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre 

recursos hídricos e fatores que influenciem os mesmos. Os dados, obtidos e produzidos de 

forma descentralizada devem ser incorporados ao Sistema Nacional de Informações sobre 

Recursos Hídricos, e o acesso a estes deve ser garantido à toda a sociedade. 

Entre os objetivos deste sistema de informação estão a reunião e divulgação de dados sobre 

a situação qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos nacionais. Deve ser feita uma 

atualização permanente desses bancos de dados para o fornecimento de subsídios para a 

elaboração dos planos de recursos hídricos. 

2.1.3. O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), criado pela Lei 

nº 9.433 (Brasil, 1997) estabeleceu um arranjo institucional claro e baseado em novos 

princípios de organização para a gestão compartilhada do uso da água. Entre as 
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atribulações do SINGREH estão a coordenação da gestão da água, a administração de 

conflitos relacionados ao uso de recursos hídricos e a implementação da PNRH. Planejar, 

regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos bem como 

promover a cobrança pelo uso dos mesmos também é responsabilidade do SINGREH. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) é o órgão mais expressivo da 

hierarquia do SINGREH, de caráter normativo e deliberativo, com atribuições de: 

promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos 

nacional, regional, estadual e dos setores usuários; deliberar sobre os projetos de 

aproveitamento de recursos hídricos; acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional 

de Recursos Hídricos; estabelecer critérios gerais para a outorga de direito de uso dos 

recursos hídricos e para a cobrança pelo seu uso. Cabe também ao CNRH decidir sobre a 

criação de Comitês de Bacias Hidrográficas em rios de domínio da União, baseado em uma 

análise detalhada da bacia e de suas sub-bacias, de tal forma que haja uma otimização no 

estabelecimento dessas entidades. Para tanto, estabeleceu, através da Resolução CNRH nº 

05 (CNRH, 2000), regras mínimas que permitem demonstrar a aceitação, pela sociedade, 

da real necessidade da criação de Comitês. 

A Agência Nacional de Águas  (ANA) é uma autarquia sob regime especial com 

autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, 

responsável pela implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos. A Lei 9.984 

de 2000 atribuiu à Agência Nacional de Águas a competência para implementar, em 

articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos de domínio da União (Brasil, 2000b). 

O Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) é o órgão gestor da PNRH em Minas 

Gerais, responsável pela concessão de direito de uso dos recursos hídricos estaduais, pelo 

planejamento e administração de todas as ações voltadas para a preservação da quantidade 

e da qualidade de águas em Minas Gerais. Coordena, orienta e incentiva a criação dos 

comitês de bacias hidrográficas e agências de bacia. 

O IGAM foi criado em 17 de julho de 1997, sendo vinculado à Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). No âmbito federal, o órgão 

integra o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) e o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). Na esfera estadual, o IGAM integra o 
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Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISEMA) e o Sistema Estadual de Recursos Hídricos 

(SEGRH). 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH-MG) foi criado a 

partir da necessidade da integração dos órgãos públicos, do setor produtivo da sociedade 

civil organizada, visando assegurar o controle da água e sua utilização em quantidade e 

qualidade, pelo Decreto nº 26.961 de 28/04/87 (Minas Gerais, 1987). Tem como objetivos 

promover o aperfeiçoamento dos mecanismos de planejamento, compatibilização, 

avaliação e controle dos Recursos Hídricos do Estado, tendo em vista os requisitos de 

volume e qualidade necessários aos seus múltiplos usos. O CERH é composto por 

representantes do poder público, de forma paritária entre o Estado e os municípios, além de 

representantes dos usuários e de entidades da sociedade civil ligadas aos recursos hídricos, 

de forma paritária com o poder público. 

2.1.3.1. Os Comitês de Bacias Hidrográficas 

Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH) têm como objetivo a gestão participativa e 

descentralizada dos recursos hídricos em um território, por meio da implementação dos 

instrumentos técnicos de gestão, da negociação de conflitos e da promoção dos usos 

múltiplos da água. Os Comitês devem integrar as ações de todos os Governos, seja no 

âmbito dos Municípios, dos Estados ou da União; propiciar o respeito aos diversos 

ecossistemas naturais; promover a conservação e recuperação dos corpos d'água e garantir 

a utilização racional e sustentável dos recursos hídricos. 

Em Minas Gerais, com o objetivo de orientar as ações relacionadas à aplicação da Política 

Estadual de Recursos Hídricos, foram identificadas e definidas unidades de planejamento e 

gestão dos recursos hídricos no Estado (UPGRH). As unidades de planejamento, que são 

unidades físico-territoriais, identificadas dentro das bacias hidrográficas do Estado, 

apresentam uma identidade regional caracterizada por aspectos físicos, sócio-culturais, 

econômicos e políticos. 

Os comitês são instituídos por ato do Governador do Estado e são compostos por 

representantes do poder público municipal e estadual, dos usuários e de entidades da 

sociedade civil ligadas a recursos hídricos. Em Minas Gerais, existem 27 comitês 

instituídos e nove comissões pró-comitês (IGAM, 2008). Os Comitês de Bacia 

Hidrográfica são a base do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
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Neles são debatidas as questões relacionadas à gestão desses recursos. Participam dos 

Comitês representantes do Poder Público, dos usuários das águas e das organizações da 

sociedade com ações na área de recursos hídricos. 

2.1.3.2. As Agências de Águas 

As Agências de Água devem exercer a função de secretaria executiva do respectivo ou 

respectivos comitês de bacia, tendo a mesma área de atuação destes. A agência de bacia 

terá sua criação autorizada pelo CNRH ou pelo CERH, mediante solicitação de um ou mais 

CBH, e para isso, além da prévia existência do comitê é necessária a viabilidade financeira, 

proporcionada pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos.  

As agências de bacia hidrográfica são entidades jurídicas de direito privado, com 

autonomia financeira e administrativa. Como o processo de implementação das agências de 

bacia hidrográfica propriamente ditas é, do ponto de vista legal, bastante complexo, existe 

uma tendência em equipar as organizações civis de recursos hídricos à agência de bacia, 

passando, então, a serem denominadas entidades equiparadas, no âmbito estadual, e 

entidades de âmbito federal.  

No Estado de Minas Gerais, há duas entidades que desempenham a função de agência de 

bacia: a Agência PCJ e a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba do Sul, AGEVAP.Além destas, existem ainda outras duas entidades já equiparadas 

a agência de bacia no Estado. A Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias 

Hidrográficas Peixe Vivo (AGB - Peixe Vivo), equiparada a agência da bacia hidrográfica 

do rio das Velhas, e a Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da 

Bacia Hidrográfica do Rio Araguari – ABHA, equiparada a agência da bacia hidrográfica 

do rio Araguari. 

2.1.4. Desafios da Gestão de Recursos Hídricos 

São muitos os desafios a serem enfrentados pelos gestores de recursos hídricos no Brasil. 

Por se tratar de um país de proporções continentais, existe um sem-número de 

peculiaridades regionais a serem levadas em conta na implantação da PNRH e do 

SINGREH. O SINGREH deve atuar de forma eficiente conciliando-se com o poder da 

união, estados e municípios. 
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Mesmo a disponibilidade de recursos hídricos sendo alta na maior parte do País, já existem 

regiões onde falta água para seus usos prioritários, como o abastecimento doméstico. 

Torna-se fundamental que se faça a promoção do acesso de todos os cidadãos à água de 

qualidade, recurso básico a toda atividade. Essa disponibilidade de água de qualidade deve 

também ser garantida às gerações futuras, para isso se fazem urgentes a implantação da 

PNRH e do SINGREH. 

Grande parte dos rios e bacias hidrográficas nacionais apresenta hoje impactos que podem 

comprometer a quantidade e qualidade de água. É vital que se faça a revitalização desse 

patrimônio que está sendo perdido. A revitalização dos nossos rios e bacias não pode ser 

mais vista como um custo administrativo, e sim um investimento na qualidade de vida da 

população. O bem estar coletivo só será alcançado com a correta gestão de recursos 

hídricos permitindo o uso sustentável da água, de forma que seu aproveitamento seja 

eficiente e justo. 

2.2. Conservação e manejo de bacias hidrográficas 

O manejo de bacias hidrográficas pode ser definido como o uso racional dos recursos de 

uma bacia, visando produção de água em quantidade e qualidade e conservação dos solos e 

demais recursos naturais da mesma. O estudo dos diferentes climas, solos e da vegetação 

permite a obtenção de bases científicas que possibilitem a implantação de uma política 

eficaz do uso da terra (Valente e Gomes, 2005). No Brasil, país privilegiado em recursos 

hídricos, as iniciativas sobre o manejo de bacias hidrográficas são tímidas. Enquanto isso, 

as florestas nativas são queimadas e exploradas indiscriminadamente, os solos carecem de 

práticas conservacionistas, os rios estão cada vez mais assoreados e as enchentes ocorrem 

em intervalos cada vez mais curtos. Nas bacias do sudeste, a degradação ambiental, tanto 

no ambiente urbano como no rural requer medidas de controle de poluição pontual e 

difusa, as quais envolvem grandes investimentos de capital (Braga et al., 2006). 

O correto planejamento ambiental em uma bacia hidrográfica tem como primeiro passo a 

identificação das nascentes, verdadeiras caixas de água da população da mesma. As 

nascentes são manifestações superficiais de lençóis subterrâneos, formam os córregos. 

Revitalizar nascentes significa aumentar o número de córregos, gerando maior produção de 

água. Mais água induz mais bem estar social e insumo para produção agropecuária, 

industrial e saneamento da unidade de gestão de recursos hídricos. 
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O manejo de bacias deve ser feito buscando o aumento da infiltração da água no solo, 

abastecendo lençóis freáticos e diminuindo a velocidade do escoamento superficial da 

água. Desta forma, conhecendo o ciclo hidrológico local, podem ser adotadas práticas que 

favoreçam a utilização racional e maior proteção aos recursos naturais. Como cada bacia 

hidrográfica tem características particulares e não existe uma regra geral que se aplique a 

todas, as bacias devem ser estudadas individualmente, permitindo deste modo encontrar as 

melhores formas de aproveitar o uso de seus recursos naturais. 

Fatores como a área, forma, rede de drenagem, relevo e cobertura vegetal interferem no 

comportamento do sistema hidrológico e devem ser levados em conta para cada bacia, por 

menor que esta seja. Fatores geológicos, bem como clima e topografia subdividem o 

ambiente em dimensões ainda mais estreitas, assim cada bacia hidrográfica possui 

particularidades que a torna a unidade fundamental na prática do planejamento ambiental. 

A medida das quantidades precipitadas nos dá a quantidade de água disponível no sistema. 

O acompanhamento da hidrologia de superfície, bem como os estudos sobre a cobertura 

vegetal e solos, permitem a obtenção dos demais elementos da equação do balanço hídrico, 

a vazão e as perdas por evapotranspiração. A aplicação de variáveis hidrológicas em 

modelos matemáticos é uma eficiente ferramenta para manejo ambiental (Peixoto e Mauad, 

2003). 

2.2.1. Recuperação e restauração ambiental 

A Lei Federal n° 9.985 (Brasil, 2000c), além de instituir o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza (SNUC), define alguns termos de importância no vocabulário 

do planejamento ambiental. Entre esses termos, chama atenção a definição de restauração 

ambiental, como a restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada 

o mais próximo possível da sua condição original. Na recuperação, diferente da 

restauração, esse incremento nos ecossistemas e comunidades pode ser diferente de sua 

condição original. 

Outros conceitos interessantes que surgem no texto da Lei 9.985 são os de zonas de 

amortecimento e corredores ecológicos. Definem-se por zona de amortecimento o entorno 

de uma unidade de conservação, nela as atividades humanas estão sujeitas a normas e 

restrições para minimizar impactos negativos sobre a unidade. Corredores ecológicos são 

porções de ecossistemas ligando unidades de conservação. Essa ponte entre áreas 
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preservadas possibilita o fluxo de genes e movimento da biota, facilitando a dispersão de 

espécies e recolonização de áreas degradadas. 

Um conceito científico que encaixa bem no contexto de aplicação das expressões acima é a 

de biogeografia de ilhas (Ricklefs, 1996). De acordo com essa teoria, porções de áreas que 

ainda preservam riqueza biológica servem como pólos colonizadores para áreas 

degradadas. E também como um foco de dispersão de espécies que demandam para sua 

sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela da unidade de conservação aonde 

estão confinadas. Se no planejamento da instalação de corredores ecológicos for aplicado o 

conhecimento da biogeografia, verbas e esforços podem ser empreendidos de forma mais 

eficiente, trazendo resultados que concretizam a preservação integral dos recursos naturais. 

Muitas espécies animais tendem a acompanhar cursos de água ou outros tipos de 

corredores naturais no seu deslocamento por grandes distâncias. A diversidade genética 

dos vegetais é ainda mais delicada, pois depende de polinizadores, geralmente animais 

pequenos e de menor deslocamento. Fazendo um paralelo entre o planejamento de recursos 

hídricos e o planejamento ambiental, a revitalização dos rios e bacias hidrográficas é a 

forma mais eficaz de possibilitar a regeneração da diversidade biológica e dos recursos 

ambientais. 

Entender como os corpos de água naturais funcionam é fundamental para a restauração dos 

rios. Séculos de interferência humana podem mascarar formas de rios, e em alguns casos 

essa interferência é tão intensa que transforma radicalmente a paisagem (Walter e Merrits, 

2008). A restauração dos ecossistemas fundamentais na gestão de recursos hídricos e 

ambientais, só será possível caso se comece estudar a fundo as características geológicas, 

hidrológicas e biológicas das bacias. 

É necessário que sejam empregadas nas áreas rurais, práticas que visem a conservação dos 

solos e o controle de erosão. Essas práticas devem ser tanto de caráter preventivo quanto 

corretivo, e para que isso seja feito, é necessário que se leve em conta, além das 

características do solo, o clima, as características do sistema hidrológico e da vegetação 

(Silva et al., 2003). A implantação dessas práticas depende tanto de fatores técnicos quanto 

de fatores sócio-econômicos, uma vez que para isso não existe uma fórmula universal, 

aplicável a todas as regiões, e que demandam materiais e máquinas de alto custo. 

Uma das práticas que ainda é negligenciada em muitas localidades é a adoção de Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) e reservas legais. Essas, mesmo criadas ainda em 1965 
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pela Lei Federal 4.771 (Brasil, 1965), não se encontram demarcadas na maior parte do 

território nacional. Entre as áreas de preservação permanente, estariam as matas ciliares. 

Por serem essas matas vitais para a manutenção não só da biota mas também do regime 

hidrológico e conservação dos solos, é que nessas APPs todas as formas de vegetação 

naturais devem ser protegidas. Esse cenário ideal, infelizmente é o que não se observa na 

maioria das bacias hidrográficas e rios nacionais. 

A Lei Estadual 14.309 (Minas Gerais, 2002) traz também que utilização de recursos 

vegetais e ocupação do solo deve compatibilizar desenvolvimento econômico com 

equilíbrio ambiental. Por isso o texto da mesma lei considera como área produtiva com 

restrição de uso, aquela que produza benefícios múltiplos de interesse comum, necessários 

à manutenção dos processos ecológicos essenciais à vida. Dessa forma, pode ser inferido 

que, ainda hoje, há muitas áreas que deveriam ser destinadas à preservação permanente e, 

no entanto, ainda são exploradas. Portanto, certas atividades humanas devem ser 

abandonadas nestas áreas. 

Segundo as leis florestais, são áreas de preservação permanente, revestidas ou não por 

cobertura vegetal, uma faixa de 30m da margem para rios ou qualquer curso de água com 

largura inferior a 10m. Também devem ser preservadas de forma permanente aquelas 

margens em um raio de 50m qualquer nascente, mesmo que intermitente. Topos de morros, 

reconhecidos como áreas de recarga dos lençóis freáticos, encostas e linhas de cumeada 

são outros exemplos de vegetação protegida e de interesse público. Nas áreas de ocupação 

permanente, a ocupação antrópica já consolidada deve ser respeitada apenas quando não 

houver alternativa locacional comprovada. Além das áreas de preservação permanente, a 

maioria das propriedades rurais em Minas Gerais deve manter uma reserva legal 

correspondente a 20% da área total da propriedade. Ao contrário das APPs, as reservas 

legais podem ser relocadas, o que as tornam muito importantes na elaboração de um 

planejamento ambiental nas áreas rurais (Minas Gerais, 2002). 

Segundo Pinto et al. (2005), para a correta restauração da cobertura vegetal nativa deve-se, 

antes de tudo, abandonar atividades agropecuárias nestas áreas necessárias ao uso 

sustentável de recursos naturais. Preferencialmente, essas áreas devem ser cercadas, 

impedindo que criações as invadam e causem danos à vegetação. Só com essas práticas, já 

é possível observar uma notável sucessão ecológica com o passar de poucos anos.. 



 14

2.2.2. Proposta para a recuperação de nascentes 

O processo de recuperação deve iniciar nas partes mais altas da bacia. Deve-se dar 

prioridade às nascentes degradadas, mais suscetíveis aos processos erosivos. Nascentes 

com solo e vegetação comprometidos pela presença do gado também devem ser 

consideradas, como proposto por Pinto et al. (2005). 

Independente do estado de conservação de uma nascente deve ser feito o isolamento da 

área num raio de 50m da nascente, conforme Minas Gerais (2002) e Brasil (1965), 

impedindo a invasão por animais domésticos. Culturas agrícolas ou pastagens também 

devem ser abandonadas nas áreas a serem recuperadas, para que não exerçam competição 

com as espécies arbóreas. Dependendo do grau de perturbação da nascente, as condições 

do solo e o estado da biota, pode ser usado o plantio de enriquecimento ou somente a 

regeneração natural. Na falta de árvores-matriz fornecedoras de sementes há necessidade 

de plantio para reintrodução de espécies. 

Para o enriquecimento das áreas de proteção permanente no entorno de nascentes, 

recomenda-se o plantio misto com o máximo de diversidade de espécies nativas, seguindo 

o modelo de sucessão secundária. A regeneração da vegetação nessas áreas contribui para 

o processo de recuperação das matas ciliares à jusante (Pinto et al., 2005). 

2.2.3. Conservação de solos 

O desequilíbrio dos processos erosivos naturais nas bacias hidrográficas determina a 

diminuição da área agricultável e o empobrecimento dos solos em geral (Dill et al., 2004). 

Embora a erosão seja um dos maiores problemas para a agricultura, há formas de controlá-

la e evitá-la. O que deve ser feito, é o favorecimento à infiltração e o armazenamento de 

água, diminuindo o volume das águas na enxurrada. É notório que o estrato arbóreo 

promove maior infiltração e armazenamento de água no solo. 

As pastagens normalmente são associadas a menores problemas conseqüentes de processos 

erosivos e tidas como eficiente cobertura de solo (Sparovek et al., 2007). Mas, 

considerando a freqüência de renovação das pastagens cultivadas e suas extensões, é 

possível identificar que áreas expressivas usualmente cobertas por pastagens, permanecem 

descobertas e são intensivamente preparadas sem nenhuma prática de controle da erosão. 
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Sparovek et al. (2007) afirmam que a precisa avaliação de impactos causados pelas 

pastagens não é conhecida, havendo ainda carência de conhecimentos científicos para 

sugerir uma solução adequada. 

2.2.4. Assoreamento 

A perda de solos é apenas o primeiro dos impactos decorrentes da erosão de cabeceiras de 

uma bacia. O sedimento perdido à montante altera a qualidade da água e promove o 

assoreamento de córregos, planícies e reservatórios à jusante (Silva et al., 2003). 

Atualmente, o assoreamento é tratado na maioria das vezes através de ações corretivas. No 

entanto, podem ser vislumbradas ações preventivas para a minimização dos impactos 

negativos causados pelo assoreamento. A deposição de sedimento em reservatórios, por 

exemplo, reduz o volume útil dos mesmos, podendo comprometer os usos para os quais 

foram construídos, geração de energia, contenção de enchentes, entre outros (Maia e 

Villela, 2006). 

2.2.5. O potencial dos sistemas agroflorestais para a conservação de 

solos em bacias 

Os sistemas agroflorestais podem ser utilizados na recuperação de áreas que foram 

degradadas pelas atividades agropecuárias (Franco et al., 2002). Torna-se necessário 

oferecer condições para que os produtores rurais possam adotar tecnologias simples e de 

baixo custo, apropriadas para o uso e a conservação do solo, e que possam ao mesmo 

tempo garantir um nível de renda compatível ao investimento requerido para recuperação 

de terras degradadas. 

Na Zona da Mata em Minas Gerais, Franco et al. (2002) observaram que nos sistemas 

agroflorestais as perdas de solo e de nutrientes são muito menores que as dos sistemas 

agrícolas convencionais. Sistemas agroflorestais apresentam perda média de solo cerca de 

doze vezes menor que os sistemas convencionais. Esse resultado evidencia o grande 

potencial das agroflorestas como estratégia para conservação dos solos em microbacias, 

quando comparados com os sistemas convencionais normalmente utilizados na região, 

mostrando a grande estabilidade dos sistemas agroflorestais e a instabilidade dos sistemas 

convencionais para a proteção do solo. Além disso, tais sistemas podem atuar na redução 
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da poluição dos recursos hídricos, ocasionada pelo escoamento superficial de nutrientes e 

produtos químicos utilizados na agricultura (Franco et al., 2002). 

2.2.6. O produtor rural e a preservação de recursos hídricos 

As áreas rurais são fundamentais na preservação dos recursos hídricos e merecem especial 

atenção por parte dos gestores. Na zona rural encontra-se a maioria das nascentes, mas em 

contrapartida, nessas áreas a população dispõe de poucos recursos para investimentos em 

preservação e restauração de ecossistemas. A população rural costuma apresentar baixo 

nível de escolaridade e poucas fontes de informação, o que dificulta no meio a divulgação 

de novas tendências e técnicas que visem o correto manejo da paisagem. Além da 

preocupação com o uso da água, também devem ser priorizadas nas bacias, intervenções 

para a manutenção da oferta de água em quantidade e qualidade. 

O produtor rural se encontra sobrecarregado, pois além de suprir a sociedade com 

alimentos e outros produtos, também é peça chave na preservação dos recursos naturais 

(Dias e Pruski, 2003). Uma vez que o produtor não pode realizar atividades agropecuárias 

em parcelas de sua propriedade – as áreas de preservação permanente e reservas legais - e 

que a manutenção dessas áreas de preservação e reservas contribuem para a regularização 

do regime hidrológico local, esse também pode ser visto como “produtor de água”. Para o 

produtor que contribui para a preservação dos recursos hídricos, a água, além de insumo, 

pode ser considerada também um produto gerado em sua propriedade. 

Torna-se importante que os comitês de bacia e órgãos gestores estimulem os produtores 

rurais a se tornarem também produtores de água, destinando recursos para a recuperação e 

manejo de bacias de cabeceiras. Uma vez que a água não vê fronteiras e beneficia à 

coletividade, a responsabilidade de restauração e revitalização destes deve ser dividida com 

o restante da sociedade. Se a sociedade depende da preservação das nascentes para o seu 

abastecimento, o produtor rural que contribui positivamente para essa preservação merece 

ser beneficiado nessa nova economia da água. 

Por produção de água, entende-se o manejo integrado de bacias utilizando práticas de 

conservação de solo e água, reflorestamento das cabeceiras dentre outras áreas, 

contribuindo para a redução do escoamento superficial e da erosão. Essas práticas 

contribuem para a recarga dos aqüíferos, aumentando e estabilizando o fluxo de água nos 

corpos de água de uma bacia e melhorando a qualidade da água. O objetivo é que as bacias 
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tenham água em quantidade e qualidade satisfatória para utilização pela sociedade 

(Domingues, 2003). 

Salvo raras exceções, a ocupação e uso dos solos no meio rural brasileiro ainda ostenta 

formas extrativistas características do período colonial. O crescimento da produtividade 

agropecuária vem sendo proporcionado pela expansão das fronteiras agrícolas, e não por 

desenvolvimento tecnológico no setor. Frente ao quadro global de cada vez maior escassez 

de água, torna-se urgente que se faça um planejamento para um uso mais eficiente dos 

recursos hídricos (Rebouças, 2001). O planejamento ambiental consiste no manejo 

integrado da dinâmica da paisagem combinando preservação dos recursos naturais com 

seus usos possíveis (Collischonn et al, 2005). As bacias hidrográficas podem ser 

manejadas criando condições para que as nascentes produzam quantidades desejadas de 

água. Dessa forma os córregos e rios mantêm vazões mais regulares ao longo do ano 

(Valente e Gomes, 2005). 

Na ocupação das áreas rurais em Minas Gerais, após o desmatamento ou queima da 

vegetação original, implantaram-se lavouras e pastagens sem qualquer preocupação com a 

preservação dos recursos naturais. Com isso, são notadas perdas de solo, de biodiversidade 

e a mudança na distribuição temporal do escoamento nos rios, reduzindo a vazão mínima 

nos períodos de estiagem e aumentando os riscos de enchentes nas estações chuvosas. A 

degradação dos topos de morros e encostas também reduz a infiltração e aumenta a erosão, 

reduzindo a recarga dos lençóis freáticos e aumentando o assoreamento dos leitos dos rios. 

2.3. A região hidrográfica do Alto Rio do Peixe 

A região hidrográfica do Alto Rio do Peixe, na Bacia do Rio do Peixe, está inserida na 

Bacia do Rio Doce, fazendo parte da Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos (UPGRH) da Bacia do Rio Piranga, DO1. 

2.3.1. A Bacia do Rio Doce 

A bacia hidrográfica do rio Doce está situada na região Sudeste, entre os paralelos 17°30' e 

21°00'S e os meridianos 40°30' e 44°00'WGr. Sua área de drenagem é de 83.431km2 e 

representa uma significativa extensão de território, sendo que 86% deste pertence ao 

Estado de Minas Gerais e o restante ao Estado do Espírito Santo (CBH-Doce, 2008; 
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Euclydes, 2004).  O rio Doce, com uma extensão de 853km, tem como principal formador 

o rio Piranga, com nascentes situadas nas encostas das serras da Mantiqueira, no município 

de Ressaquinha (Valverde, 2003). 

O Rio Doce recebe este nome após o encontro do Rio Piranga com o Rio do Carmo. Seus 

principais afluentes em Minas Gerais são, pela margem esquerda, os rios Piracicaba, Santo 

Antônio e Suaçuí Grande, e os rios Casca, Matipó, Caratinga-Cuieté e Manhuaçu pela 

margem direita. No Espírito Santo, pela margem direita, o rio Guandu, e os rios Pancas e 

São José pela margem esquerda completam a lista dos afluentes. As águas do Rio Doce 

atingem o oceano Atlântico no povoado de Regência - ES. 

O êxodo rural é generalizado na área da bacia. Constata-se que o Vale do Aço tem o maior 

adensamento populacional da bacia e que o fluxo migratório direciona-se, sobretudo, para 

as maiores cidades. A economia da bacia está baseada principalmente nas atividades de 

agricultura, indústria e mineração. A bacia do Rio Doce abriga o maior complexo 

siderúrgico da América Latina e a maior mineradora a céu aberto do mundo. Tais 

empreendimentos industriais desempenham papel significativo nas exportações brasileiras 

de minério de ferro, aços e celulose (CBH-Doce, 2008). 

A ocupação da bacia hidrográfica do rio Doce foi iniciada perto do fim do século XVII, em 

suas cabeceiras após a descoberta de ouro por bandeirantes vindos de São Paulo nos rios 

Piracicaba e Carmo. Visando evitar a perda de parte do ouro, a Coroa Portuguesa proibiu a 

navegação no rio Doce. Além da proibição, a mata fechada, a malária e os índios 

Botocudos, conhecidos por sua hostilidade, fizeram da região uma das últimas a serem 

ocupadas em Minas Gerais. Até o início do século XX, o vale do rio Doce permanecia 

amplamente coberto pelo complexo da Mata Atlântica (CBH-Doce, 2008). 

A efetiva ocupação da região somente se deu apenas no século XX, a com a chegada de 

grandes empreendimentos à região. A construção da Estrada de Ferro Vitória-Minas 

(EFVM), iniciada em 1903 em Vitória, em 1910 chegava ao então pequeno entreposto 

comercial de Porto de Figueiras, hoje Governador Valadares. Na década de 30, a EFVM 

chegou a Itabira, na bacia do rio Piracicaba, de cujas minas seriam extraídas o minério de 

ferro a ser exportado via o Porto de Vitória. Em 1935 foi instalada a primeira siderúrgica 

às margens do rio Piracicaba, a Companhia Siderúrgica Belgo Mineira e em 1942 foi 

criada a Companhia Vale do Rio Doce, em Itabira. Em 1944, também às margens do 

Piracicaba, foi inaugurada a Companhia de Aços Especiais Itabira - ACESITA. Poucos 
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anos mais tarde, poucos quilômetros a jusante, entra em operação a Usina Intendente 

Câmara - USIMINAS. A instalação das siderúrgicas propiciou o surgimento do 

Aglomerado Urbano do Vale Aço, envolvendo as cidades de Ipatinga, Coronel Fabriciano 

e Timóteo. Com a inauguração da rodovia Rio-Bahia, que passa por Governador 

Valadares, fazendo dali um corredor migratório (Espindola e Wendling, 2008). 

A década de 30 marcou ainda a introdução do capim colonião na região de Porto Figueiras, 

o que possibilitou a expansão da pecuária. A introdução das pastagens e a forte demanda 

por carvão para as siderurgias e madeira - tendo na Europa pós-guerra, Estados Unidos e 

Japão seus grandes consumidores - instalou na bacia um intenso processo de 

devastação. Na década de 40, o eucalipto foi introduzido na região, como forma de aliviar 

a pressão sobre as florestas naturais (CBH-Doce, 2008). 

No Estado de Minas Gerais, o que prevaleceu até a década de 60 foi o extrativismo 

depredador. Segundo Guerra (1995) a Mata Atlântica do Leste Mineiro foi devastada. As 

siderúrgicas não só desmataram suas próprias terras mas também estimulavam que outros 

fizessem o mesmo, instituindo um mercado especializado em burlar o Código Florestal 

Brasileiro. Com a remoção da vegetação, a região vem sofrendo continuamente a ação 

erosiva que se reflete agora na dificuldade de orientar seu uso para atividades 

agropecuárias. 

Uma análise dos processos de ocupação e crescimento econômico da bacia do rio Doce, 

concentrados principalmente nos últimos 50 anos, mostra que aconteceram de uma forma 

totalmente desordenada, sem levar em conta os possíveis reflexos futuros. Nas cidades, 

praticamente todo o esgoto e lixo são lançados nos cursos d'água ou em suas margens. 

Associadas a estes, concentrações pontuais de grandes indústrias podem comprometer 

tanto qualitativa quanto quantitativamente os usos múltiplos dos recursos hídricos. Na zona 

rural encontram-se vastas áreas em estado avançado de desertificação, lagoas eutrofizadas, 

nascentes desprotegidas e processos erosivos. Da cobertura vegetal original, mais de 90% 

foi extinta. Estima-se que menos de 7% da região possui cobertura vegetal florestal sendo 

que menos de 1% encontra-se em estágio primário. Devido às características dos solos da 

bacia do rio Doce e ao manejo inadequado, a erosão tem se tornado um dos maiores 

problemas ambientais na região (CBH-Doce, 2008) 

O Índice de Qualidade da Água (IQA) apresenta valores médios (entre 50 e 70) na maior 

parte da bacia do Rio Doce. Ao longo do tempo a ocorrência de IQA bom na bacia, vem se 
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reduzindo. Os parâmetros que mais influenciaram negativamente o IQA da bacia são 

coliformes termotolerantes e turbidez, associados normalmente ao lançamento de esgotos e 

ao uso inadequado do solo. Verificou-se contaminação alta por tóxicos, como arsênio e 

chumbo, nos rios Piranga, Carmo, Casca e Piracicaba, cujos valores têm diminuído ao 

longo do tempo (IGAM, 2006). 

No que diz respeito à gestão de recursos hídricos, a extensão mineira da Bacia do Rio Doce 

foi dividida em cinco Unidades de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(UPGRH). Essas unidades de planejamento são unidades físico-territoriais que apresentam 

uma identidade regional caracterizada por aspectos físicos, sócio-culturais, econômicos e 

políticos. Essa regionalização é a base orientadora para a formação de comitês de bacia e 

referência para a elaboração de planos diretores, programas de desenvolvimento e outros 

estudos regionais. 

2.3.2. A UPGRH Bacia Hidrográfica do Rio Piranga – DO1 

A UPGRH DO1 – Bacia do Rio Piranga – compreende toda a área de drenagem do Rio 

Doce acima do encontro deste com o Rio Piracicaba. Na DO1 se encontram 69 municípios 

mineiros, e sua população estimada é de cerca de 686mil habitantes, com predominância 

urbana (Figura 2.1). 

Impactos como poluição, redução da recarga de lençóis freáticos e desmatamento estão 

entre os principais problemas na região. Observa-se uma carência de fiscalização e 

mobilização dos vários setores da sociedade para o estímulo ao uso adequado dos recursos 

naturais. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piranga foi instituído em 2002 e sua atuação ainda 

é incipiente. Falta ainda ao comitê conhecimento da situação atual da bacia para o 

estabelecimento de metas que direcionarão as transformações necessárias ao uso 

sustentável de recursos hídricos. 
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Fonte: Adaptado de IGAM (2006) 

Figura 2.1 - A UPGRH Bacia do Rio Piranga – DO1. 

2.3.3. A Bacia do Rio do Peixe 

A Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe está localizada entre as coordenadas 43º10’ a 

42º50’WGr e 20º00’ a 20º15’S. A Bacia do Rio do Peixe ocupa parte dos municípios de 

Alvinópolis, Dom Silvério e Rio Doce, sendo que apenas os dois primeiros têm suas sedes 

dentro da Bacia. Suas cabeceiras se encontram no município de Alvinópolis, e sua foz em 



 22

Rio Doce. Sua extensão contida no município de Dom Silvério corresponde às áreas de 

elevação média da bacia.  Neste estudo, foi denominada como Alto Rio do Peixe as áreas 

de drenagem situadas à montante da Barragem do Quebra-Cuia, no município de 

Alvinópolis. A micro-bacia do Alto Rio do Peixe está posicionada entre as coordenadas 

43º10’ a 43º00’WGr e 20º00’ a 20º15’S. 

De acordo com carta topográfica produzida pelo IBGE (1976), a nascente do Rio do Peixe 

se encontra na região conhecida como Canjica. O rio é formado quando se dá o encontro 

do Córrego da Canjica com o Córrego Timboto. Este último, no entanto, não é conhecido 

por este nome pela população local. O Rio do Peixe deságua no rio Doce na divisa dos 

municípios de Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado. 

A Bacia do Rio do Peixe está entre as menores sub-bacias do Rio Doce. De acordo com o 

Atlas Digital das Águas de Minas (Euclydes, 2004), suas águas contribuem com apenas 

0,54% do total da água na Bacia. Entre as bacias hidrográficas nominadas no mesmo atlas, 

apenas as dos rios Mombaça e Bananal têm valores de contribuição menores (Tabela 2.1). 

O Rio do Peixe passa pelas cidades de Alvinópolis e Dom Silvério, recebendo os esgotos e 

demais efluentes de ambas. A Bacia do Rio do Peixe é também uma área amplamente 

explorada pela agricultura e pecuária. Nesta região como na maior parte do leste mineiro, a 

vegetação original é do tipo floresta semidecídua, fazendo parte da Mata Atlântica Mineira, 

provavelmente o bioma mais devastado do Brasil. Assim como em grande parte do Estado 

de Minas Gerais, a maior parte de sua cobertura vegetal original foi retirada dando origem 

à pastagem. O Rio do Peixe também apresenta poucos trechos onde a mata ciliar 

permanece intacta. As nascentes dos córregos que alimentam o Córrego da Canjica são 

mananciais de abastecimento de água da cidade de Alvinópolis (COPASA, 2007a). Em 

Dom Silvério, a água é captada do manancial do Córrego Jacarandá (COPASA, 2007b).  

A ocupação das terras na parte alta do Rio do Peixe se deu no século XVI, e incrementou-

se no século XVIII. A região se desenvolveu graças à sua vocação agrária, fornecendo 

produtos aos municípios auríferos vizinhos. Foi nessa parte alta do Rio do Peixe que 

formou-se o arraial e depois freguesia de Paulo Moreira, onde hoje é o Bairro de 

Alvinópolis conhecido como Rua de Cima. Descendo o Vale do Rio do Peixe se  

encontrava o  arraial de  Saúde  (posteriormente  freguesia de N. Sra. da Saúde),  que deu 

origem à cidade de Dom Silvério. Dentre outras culturas, as fazendas da região  produziam  
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Tabela 2.1 - Contribuição de cada afluente no total das águas do Rio Doce. 

Afluente 

Contribuição 

Nominal (m3/s) 

Contribuição 

Percentual (%) 

Xopotó 33,9 3,2 
Turvo Limpo 9,8 0,92 
Carmo 37,3 3,52 
Peixe 5,7 0,54 
Casca 40,1 3,78 
Matipó 41,8 3,94 
Mombaça 5,2 0,49 
Sacramento 13,5 1,28 
Piracicaba 98,1 8,32 
Santo Antônio 124,5 11,75 
Corrente Grande 30,6 2,89 
Saçuí Pequeno 21,3 2,01 
Saçuí Grande 147,2 13,9 
Traíras 9,3 0,87 
Laranjeiras 11,7 1,11 
Caratinga 40,4 3,81 
Ema 11,4 1,07 
Resplendor 10,8 1,02 
Manhuaçu 108,1 10,02 
Guandu 26,2 2,48 
Santa Joana 11,1 1,05 
Santa Maria do Rio Doce 12 1,13 
Pancas 14,9 1,41 
Bananal 5,1 0,48 
São José 29,7 2,8 
Bacias não nominadas 171,7 16,21 

Fonte: Adaptado de Euclydes (2004) 

grãos, rapadura, melado, cachaça, fubá e farinha (Almeida, 1992). Hoje, além das sedes 

municipais de Alvinópolis e Dom Silvério, existem na Bacia do Rio do Peixe vários 

distritos rurais. 

Os dois principais municípios que compõem a Bacia do Rio do Peixe possuem Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDH) maior que a média na DO1, que é de 0,7. 

Dom Silvério e Alvinópolis possuem, respectivamente, o 11° e o 12° IDH dentre os 

municípios da Bacia do Rio Piranga (Tabela 2.2).  
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Tabela 2.2 - População urbana e Índice de Desenvolvimento Humano municipal dos municípios da 

UPGRH Bacia do Rio Piranga – DO1. 

Município População urbana 
(2000) 

IDH Municipal 
(2000) 

Abre Campo 5.983 0,719 
Acaiaca 2.385 0,678 
Alto Rio Doce 4.912 0,696 
Alvinópolis 10.804 0,727 
Amparo do Serra 2.506 0,675 
Araponga 2.541 0,657 
Barra Longa 2.244 0,668 
Bom Jesus do Galho 9.294 0,657 
Brás Pires 1.805 0,705 
Cajuri 2.287 0,694 
Canaã 1.419 0,678 
Capela Nova 2.066 0,712 
Caputira 3.434 0,693 
Caranaíba 1.176 0,706 
Carandaí 15.781 0,760 
Catas Altas da Noruega 1.130 0,673 
Cipotânea 2.418 0,643 
Coimbra 3.488 0,756 
Córrego Novo 2.142 0,677 
Desterro do Melo 1.092 0,689 
Diogo de Vasconcelos 841 0,660 
Dionísio 5.611 0,681 
Divinésia 1.494 0,724 
Dom Silvério 3.835 0,728 
Dores do Turvo 1.877 0,711 
Entre Folhas 3.446 0,712 
Ervália 7.560 0,700 
Guaraciaba 2.749 0,666 
Itaverava 2.418 0,684 
Jequeri 6.450 0,662 
Lamim 1.362 0,691 
Mariana 38.679 0,772 
Matipó 11.679 0,683 
Mercês 6.155 0,717 
Oratórios 2.729 0,663 
Ouro Branco 26.303 0,801 
Ouro Preto 56.292 0,787 
Pedra Bonita 1.303 0,685 
Piedade de Ponte Nova 2.679 0,674 
Pingo d'Água 3.470 0,685 
Piranga 5.079 0,661 
Presidente Bernardes 1.365 0,699 
Raul Soares 14.299 0,729 
Ressaquinha 2.503 0,725 
Rio Doce 1.372 0,702 
Rio Espera 2.238 0,673 
Santa Cruz do Escalvado 1.643 0,670 
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Município População urbana 
(2000) 

IDH Municipal 
(2000) 

Santa Margarida 6.314 0,696 
São Geraldo 5.344 0,732 
São José do Goiabal 3.449 0,685 
São Miguel do Anta 3.331 0,717 
São Pedro dos Ferros 7.036 0,705 
Sem-Peixe 1.167 0,677 
Senador Firmino 3.998 0,730 
Senhora de Oliveira 2.722 0,654 
Senhora dos Remédios 2.850 0,685 
Sericita 3.019 0,662 
Teixeiras 6.949 0,712 
Ubá 76.687 0,773 
Urucânia 7.069 0,693 
Vermelho Novo 1.534 0,689 
Viçosa 59.792 0,809 
Fonte: PNUD (2000) 

Conforme a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo IBGE 

em 2007, o município de Alvinópolis tem aproximadamente 15 mil habitantes. Cerca de 

dois terços destes, residentes na sede  municipal, o restante  distribuído nos vários  distritos 

rurais e fazendas. Dom Silvério tem atualmente pouco mais de 5 mil habitantes. A 

densidade populacional alvinopolense é de 25,4habitantes/km2, valor próximo a de Dom 

Silvério que tem 27,1habitantes/km2 (Tabela 2.3). 

Tabela 2.3 - Dados demográficos, territoriais e econômicos dos municípios de Alvinópolis e Dom 

Silvério. 

Informação (Unidade) Alvinópolis Dom Silvério 
Contagem da População 2007 (habitantes) 15.251 5.284 
Área da Unidade Territorial (km2) 599 195 
Densidade Demográfica (habitantes/km2) 25,46 27,09 
PIB a Preço de mercado corrente - 2005 (mil reais) 86.819 25.219 
Número de estabelecimentos agropecuários 805 374 

Fonte: IBGE (2008) 

Alvinópolis possui 10 estabelecimentos de saúde, sete deles públicos-municipais. Em Dom 

Silvério são cinco, sendo que três também públicos-municipais. Em ambos os municípios, 

apenas um estabelecimento de saúde com internação total, esses, privados. Em 

Alvinópolis, são 69 leitos para internação em estabelecimento privado pelo Serviço Único 
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de Saúde (SUS), e em Dom Silvério 38 leitos. Alvinópolis possui duas escolas de ensino 

médio e Dom Silvério apenas uma, todas públicas. Nos dois municípios não existem 

estabelecimentos de ensino superior. 

Apesar de ambos os municípios terem se desenvolvido em virtude da exploração 

agropecuária no período colonial, hoje essas atividades representam pequena parte dos PIB 

municipais. Em Alvinópolis, a atividade agropecuária é a que menos contribui com o total 

arrecadado. Em Dom Silvério, a contribuição da agricultura para o PIB só não é menor que 

a advinda dos impostos. Em ambos os casos, o principal elemento do produto interno são 

os serviços, seguidos pela indústria. As atividades agropecuárias não atingem 15% das 

contribuições totais nos municípios (Figura 2.2). 

 
Fonte: Adaptado de IBGE (2008) 

Figura 2.2 - Componentes do PIB das duas cidades inseridas na Bacia do Rio do Peixe. 

Entre as atividades pecuárias, predominam bovino e suinocultura em Alvinópolis, e a 

criação de rebanhos bovinos em Dom Silvério. A bovinocultura na região visa tanto a 

produção leiteira quanto de corte. No Alto Rio do Peixe existem grandes criações de 

suínos, algumas delas com abate e processamento da carne. A maior parte das fazendas 

tem criações de galinhas para subsistência, não existindo grandes granjas. O mel de abelha 

também é produzido na região, nos dois municípios (Tabela 2.4). 
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Tabela 2.4 - Produção agropecuária anual de Alvinópolis e Dom Silvério. 

Criações (Unidade) Alvinópolis Dom Silvério 

Bovinos (cabeças) 17.020 11.415 
Suínos (cabeças) 9.565 882 
Eqüinos (cabeças) 296 234 
Asininos (cabeças) 16 6 
Muares - efetivo dos rebanhos 140 94 
Bubalinos (cabeças) 75 0 
Ovinos (cabeças) 125 113 
Galinhas (cabeças) 3.980 1.700 
Galos, frangas, frangos e pintos (cabeças) 8.560 4.600 
Caprinos (cabeças) 165 60 
Vacas ordenhadas (cabeças) 3.167 2.703 
Leite de vaca - produção (mil litros) 3.417 2.776 
Ovos de galinha - produção (mil dúzias) 49 22 
Mel de abelha - produção (kg) 9.255 6.330 

Fonte: IBGE (2008) 

Como lavouras permanentes, nos dois municípios têm-se o cultivo de bananas, laranjas e 

café. Entre as espécies cultivadas anualmente estão o arroz, a cana-de-açúcar, feijão, 

mandioca e milho. A cana-de-açúcar, o feijão e o milho possuem as maiores áreas 

plantadas sendo que grande parte dessas culturas tem como finalidade a alimentação de 

criações e subsistência (Tabela 2.5). 

Tabela 2.5 - Produção agrícola anual de Alvinópolis e Dom Silvério (Áreas plantadas em hectares). 

Culturas Alvinópolis Dom Silvério 

Banana 15 5 
Café 12 10 
Laranja 10 6 
Arroz 39 8 
Cana-de-açúcar 150 70 
Feijão 730 148 
Mandioca 25 10 
Milho 1500 550 

Fonte: IBGE (2008) 
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Entre os produtos da extração vegetal e silvicultura estão o carvão vegetal, a lenha e 

madeira para papel e celulose, esta última, no entanto, apenas em Alvinópolis (Tabela 2.6). 

A grande quantidade de lenha produzida nos dois municípios é preocupante, pois se trata 

de uma atividade que pode comprometer a regeneração de fragmentos florestais. 

Tabela 2.6 - Extração Vegetal e Silvicultura anual em Alvinópolis e Dom Silvério em 2006. 

Tipo de Produto (Unidade) Alvinópolis Dom Silvério 

Carvão Vegetal (ton) 1664 333 
Lenha (m3) 70655 4230 
Madeira para papel e celulose (m3) 12845 0 

Fonte: IBGE (2008) 

O município de Alvinópolis teve seus recursos florestais extensivamente explorados na 

primeira metade do século XX. De acordo com Guerra (1995), apenas no ano de 1949 

foram produzidas no município 4.500toneladas de carvão, um número quase três  vezes 

maior que a quantidade de carvão produzida anualmente nos dias de hoje. No mesmo ano 

também saíram do município 600m3 de madeira e 44.000m3 de lenha. 

Uma vez que na região os primeiros empreendimentos ditos reflorestadores se iniciaram na 

segunda metade do século XX (Guerra, 1995), pode-se afirmar que todo carvão, lenha e 

madeira produzidos pelo município na primeira metade do século eram de espécies nativas. 

A diferença entre a quantidade de produtos florestais extraída nos anos de 1949 e 2006 

mostra o quanto foi predatória a exploração da floresta original. Com a remoção da 

vegetação natural – que não respeitou muitas nascentes, matas ciliares e outras áreas de 

preservação permanente – a paisagem foi dominada por pastagens, e a mata nativa 

desfavorecida. 

Observa-se assim, que a área de estudo constitui uma região que vem se desenvolvendo 

desde a ocupação inicial no século XVI. Essa ocupação trouxe mudanças na paisagem, e 

algumas destas mudanças podem desencadear eventos indesejáveis, como deslizamentos 

de barreiras e encostas, enchentes, entre outros. Trata-se de uma região abundante em 

nascentes e córregos, no entanto, deficiente em pesquisas hidrológicas, sistemas de 

esgotamento sanitário adequados, políticas e ações conservacionistas. A vegetação natural 
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local foi amplamente depredada, sem a correta preocupação de manutenção das matas 

ciliares, em nascentes, bordas de córregos e áreas de abastecimento freático. Vislumbrando 

o desenvolvimento aliado à preservação ambiental, é possível o planejamento de ações e 

empreendimentos que revertam a atual situação, trazendo melhorias para toda a população 

inserida na Bacia. 

2.3.4. Usos da água no Alto Rio do Peixe 

Os múltiplos usos de água em uma bacia hidrográfica vão desde o abastecimento 

doméstico à diluição e transporte de despejos, implicando na necessidade da satisfação 

simultânea de diversos critérios de qualidade e quantidade da água. Abastecimento 

doméstico, abastecimento industrial, irrigação e dessedentação de animais são usos que 

implicam na retirada da água de seus cursos naturais. Outros, como preservação da fauna e 

flora, geração de energia elétrica e navegação são desempenhados nas próprias coleções 

naturais. 

Usos como o abastecimento doméstico e abastecimento industrial, são com mais 

freqüência associados a tratamentos prévios, devido a requisitos de qualidade. Usos menos 

nobres como a diluição e transporte de despejos, não possuem requisitos de qualidade da 

água. No uso da água para diluição e transporte de despejos, os rios e córregos se tornam 

corpos receptores de água mais efluentes incorporados, alterando as características da água 

nos mesmos. 

No gerenciamento de recursos hídricos, é fundamental o estabelecimento das rotas do uso 

da água, nas quais o uso de recursos hídricos realizado em algum ponto da bacia não 

comprometa outros usos à jusante deste ponto. Assim, torna-se importante o planejamento 

de obras e ações necessárias para a manutenção da qualidade da água desejada em função 

do uso nos vários trechos da rede de drenagem da bacia. O enquadramento dos cursos de 

água é o instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos que consiste no 

estabelecimento de classes de qualidade da água a serem alcançadas ou mantidas em um 

dado segmento do corpo de água. Para o correto enquadramento de um rio ou córrego 

deve-se levar em conta os usos preponderantes de sua água (Brasil, 2000b). 

Alguns usos de recursos hídricos requerem a outorga de direito de uso da água, que em 

Minas Gerais é obtida junto ao Instituto Mineiro de Gestão de Águas (IGAM). Essa 

outorga deve ser requerida antes da implantação de empreendimentos cujo uso da água 
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possa vir a interferir no comportamento hidrológico local. Captações feitas em córregos e 

poços, barramentos e lançamentos de efluentes, aproveitamento de potencial hidroelétrico 

entre outros são alguns dos usos passíveis de outorga. O atual processo de outorga em 

Minas Gerais ainda não contempla outorga para lançamento de efluentes. 

2.3.4.1. Abastecimento público 

No Alto Rio do Peixe, além da sede municipal alvinopolense, localizam-se os distritos 

rurais Dias, Gonçalo, Quati, Mato Virgem, Mostarda e centenas de propriedades rurais. O 

abastecimento público na cidade de Alvinópolis é feito pela Companhia de Saneamento de 

Minas Gerais – COPASA – por concessão dos serviços, e o controle da qualidade desta 

água é feito pelo Laboratório Regional Sudeste da mesma Companhia. A população 

abastecida por esta rede é de 9690 habitantes, o que corresponde a cerca de 2/3 da 

população total do município (Tabela 2.7).  

Tabela 2.7 - Dados do sistema de abastecimento de Alvinópolis. 

Manancial: Córrego da Canjica 
População abastecida: 9690 habitantes 
Vazão média do sistema: 30,0 l/s 
Tipo de tratamento: Convencional 
Extensão de rede de água: 21111 m 

Fonte: COPASA (2007a) 

A captação de 30,0l/s é realizada no Córrego da Canjica, na barragem de nível conhecida 

pelo nome de Andaime, localizada nas coordenadas 43º03’73”WGr e 20º05’72”S. Após a 

captação a água é aduzida para uma estação de tratamento de água (ETA), sistema de 

tratamento convencional, que purifica a água bruta através dos processos de coagulação, 

floculação, decantação, filtração, desinfecção, correção de pH e fluoretação (COPASA, 

2007a). 

Os diversos povoados e propriedades rurais não são abastecidos pela COPASA. Nos 

distritos, a captação é feita em nascentes localizadas no entorno, por redes construídas e 

mantidas pelos próprios moradores. Em algumas propriedades rurais, a captação de água é 

subterrânea, via cisterna ou poço semi-artesiano, mas a maioria busca água de nascentes 
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próprias ou de vizinhos. Na área rural, a água consumida pela população não possui 

nenhum controle de qualidade ou tratamento. 

2.3.4.2. Abastecimento industrial 

Na cidade de Alvinópolis, a atividade industrial já tem mais de um século de história, 

sendo hoje responsável por 37,87% do PIB local (IBGE, 2008). As indústrias em operação 

há mais tempo no Alto Rio do Peixe compreendem uma fábrica de tecidos, e nas últimas 

décadas novas plantas, de pré-moldados e cosméticos. As indústrias situadas no pólo 

industrial alvinopolense possuem captações e sistemas de tratamento de água próprios, 

tirando a água de córregos ou poços. As duas maiores indústrias ali implantadas, Fabril 

Mascarenhas e Bio-Extratus, já possuem outorga formalizada junto ao IGAM. 

2.3.4.3. Irrigação 

Dentre as plantações cultivadas em Alvinópolis e apresentadas na Tabela 2.5, não constam 

cultivos irrigados. Na maioria das propriedades rurais visitadas existem hortas irrigadas, 

todas para consumo próprio, não representando consumo significante de água. 

2.3.4.4. Dessedentação de animais 

As principais atividades pecuárias no Alto Rio do Peixe são a suinocultura e a 

bovinocultura. Para o abastecimento do rebanho confinado de suínos, a maior parte dos 

criadores usa a mesma água oriunda da captação para abastecimento doméstico, sem 

tratamento. Para a dessedentação do rebanho de bovinos, no entanto, o uso da água traz 

conseqüências mais trágicas ao meio ambiente. Um número limitado de produtores 

disponibiliza bebedouros para acesso do gado à água evitando o acesso direto ao córrego. 

No entanto, esta iniciativa ainda não impede o grande impacto ambiental gerado pelos 

rebanhos bovinos nos córregos da região. 

2.3.4.5. Geração de energia elétrica 

Na Barragem do Quebra-Cuia existe uma PCH, propriedade da Companhia Fabril 

Mascarenhas, que já foi usada no passado e atualmente se encontra em reforma para ser 
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reativada. A captação para esta pequena central hidrelétrica é realizada na barragem e 

segue desviada em um canal até chegar às turbinas podendo gerar 75 quilowatt de 

potência, energia que terá por finalidade alimentar a própria Companhia. 

2.3.4.6. Diluição e transporte de despejos 

O município de Alvinópolis possui atualmente cerca de 15.000 habitantes sendo que, 

aproximadamente 10.000 destes se encontram na área urbana e o restante nos distritos 

rurais. O esgoto sanitário é coletado na área urbana por meio de uma rede difusa e é 

lançado, sem tratamento, no leito do Rio do Peixe em vários pontos. O sistema de 

esgotamento sanitário é operado pela Prefeitura Municipal de Alvinópolis. 

A vazão de águas residuárias industriais é função da tipologia e porte da indústria além de 

outros fatores como a adoção de práticas que visem a conservação da água. Dependendo 

também da tipologia industrial, podem ser gerados diversos tipos de poluentes, como 

metais pesados e micropoluentes orgânicos. A caracterização dessas águas residuárias é 

fundamental para o correto tratamento. 

A fábrica de tecidos do Rio do Peixe foi inaugurada no ano de 1877, e teve importante 

papel no desenvolvimento da cidade como o primeiro fornecimento de energia elétrica para 

Alvinópolis. Com exceção de um pequeno hiato entre 1939 e 1941, período entre um 

incêndio que destruiu a fábrica velha e a construção de uma nova, a Fabril funciona há 

mais de 120 anos, operando atualmente em sistema contínuo de produção. Hoje, a 

companhia fabril realiza o tratamento de seus efluentes, processo implantado há três anos. 

No entanto, durante a maior parte de sua história, todo o efluente oriundo da fábrica foi 

lançado no Rio do Peixe, constituindo um passivo ambiental da fábrica para com a 

sociedade. 

Indústrias têxteis são grandes consumidoras de água, e em conseqüência geram elevado 

volume de efluentes. O principal componente do efluente da indústria têxtil é o corante, 

que após o tingimento da fibra é lavado e descartado. Além desse componente, a maioria 

dos efluentes têxteis pode ser caracterizada pela alta concentração de sais, sólidos em 

suspensão, nutrientes, componentes tóxicos e uma alta demanda química de oxigênio 

(DQO) (Ergas et al., 2006). 

Além da indústria têxtil, mais tradicional no Alto Rio do Peixe, na cidade de Alvinópolis 

são desenvolvidas outras atividades industriais, como indústria de cosméticos, pré-
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moldados, entre outras. No entanto, a maioria dessas outras atividades é relativamente 

recente e já se encontra em conformidade com as atuais normas de gestão ambiental. Por 

terem operado por menor tempo sem outorga e sistema de tratamentos, esses 

empreendimentos apresentam menor ou nenhum passivo ambiental. 

Os principais efluentes agrícolas lançados no sistema hídrico no Alto Rio do Peixe são os 

dejetos de suinocultura, sendo que estes são oriundos tanto da criação quanto do abate dos 

animais. A poluição derivada da atividade suinocultura se dá na forma de carga orgânica e 

organismos patogênicos. Além disso, ainda há pontos aonde agroquímicos são usados de 

forma indiscriminada, sem o uso de equipamento de proteção individual e com incorreto 

destino às embalagens destes. O uso não regulamentado de agroquímicos pode contaminar 

os corpos de água e também a água subterrânea. 

Na região, o momento é de incremento no tratamento de efluentes da criação e abatimento 

de porcos, o que pode ser explicado pelo fato de que até poucos anos a maioria das 

criações de suínos era de pequeno porte. Existe uma tendência que essas águas residuárias 

sejam aproveitadas para a fertirrigação, que consiste no aproveitamento dos nutrientes 

presentes nos resíduos para o cultivo em solos pobres. O uso indiscriminado de águas 

residuárias para a fertirrigação pode trazer conseqüências indesejáveis ao meio ambiente e 

à saúde pública, por isso devem ser avaliados parâmetros de qualidade no efluente além de 

ser levado em conta o tipo de cultura. 

Apesar da criação de bovinos também ser uma das atividades típicas do Alto Rio do Peixe, 

esta não produz tantos dejetos. Mais de três quintos do gado na região é de leite, o restante 

de engorda, sem abatedouros. O leite produzido é recolhido na maior parte das fazendas 

por um caminhão de cooperativa. Ao chegar à sede do município, o leite é reunido e 

armazenado e resfriado para depois ser encaminhado à industria de laticínios em outra 

cidade. O estrume produzido pelo gado é mais facilmente aproveitado na forma de adubo, 

não requerendo tratamentos como o da suinocultura. 

2.3.4.7. Outros possíveis usos 

Na Bacia do Alto Rio do Peixe não são encontradas áreas onde a água seja usada para 

recreação, lazer e criação de espécies. Relatos de moradores de Alvinópolis contam que no 

século passado a Barragem do Quebra-Cuia já foi área de pesca, atualmente no entanto, 

esta se encontra quase que totalmente assoreada, servindo apenas como pastagem para 
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gado. Os leitos da rede de drenagem do Alto Rio do Peixe são rasos, não permitindo a 

navegação em nenhum de seus trechos. A Barragem do Quebra-Cuia poderia ser utilizada 

para esses fins caso fosse revitalizada, esta obra no entanto requer maquinário e mão-de-

obra especializados. 

2.3.5. Processos de outorga de direito de uso da água no Alto Rio do 

Peixe 

Entre os oito processos de outorga formalizados na região do Alto Rio do Peixe, 

apresentados na Tabela 2.8, a maior parte é para consumo humano e/ou uso industrial 

(IGAM, 2008). Um dos pedidos em nome da Companhia Fabril Mascarenhas aparece com 

a finalidade de recreação e paisagismo, no entanto é sabido que esta consome a maior parte 

da água em sua planta industrial. 

Tabela 2.8 - Processos de outorga formalizados junto ao IGAM no Alto Rio do Peixe. 

No. do 
Processo  Requerente 

Tipo de 

Captação 

Latitude/ 

Longitude

Vazão 

(m3/h) Uso 

1025/2001 
Bio - Extratus Cosmetic 
Natural Ltda Superficial 

200700/ 
430200 18,00 Industrial 

1260/2001 
Companhia Fabril 
Mascarenhas Subterrânea

200700/ 
430200 50,40 

Industrial e 
recreação, 
paisagismo 

1261/2001 
Companhia Fabril 
Mascarenhas Subterrânea

200700/ 
430200 10,80 Cons.Humano 

1262/2001 
Companhia Fabril 
Mascarenhas Subterrânea

200700/ 
430200 

não 
consta Cons.Humano 

218/2002 
Perfithal Perfis e Telhas 
Alvinópolis Ltda Subterrânea

200508/ 
430305 0,08 Cons.Humano 

1149/2002 Posto Alvinópolis Ltda Subterrânea
200621/ 
430324 0,32 Cons. Humano 

3680/2003 
Paulo de Vasconcelos 
Paiva Subterrânea

200518/ 
430512 18,30 

Consumo humano e 
industrial 

4050/2003 Gercy Soares Couto Subterrânea
200407/ 
430516 0,26 

Dessedentação de 
animais 

Fonte:IGAM (2008) 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1. Caracterização físiográfica 

Primeiramente, foram obtidas as cartas topográficas da região na escala 1:50.000 na base 

de dados do IBGE (1976; 1979). As cartas utilizadas foram a de Alvinópolis – Folha SF-

23-X-B-I-2 e de Dom Silvério, Folha SF-23-X-B-II-1. Esse material, que se encontrava 

disponível no formado Adobe Acrobat Document, foi lançado no software ArcGIS® 9 e 

trabalhado utilizando-se a versão 9.2 do ArcMap®. Após o georreferenciamento das 

imagens, foram delimitados os divisores topográficos da bacia, e geradas shapefiles 

individuais com o contorno da bacia, rede de drenagem, topografia e cobertura vegetal. 

Foram gerados mapas e base de dados, que analisados utilizando-se o ArcMap® 

possibilitaram a estimativa dos vários parâmetros morfométricos para o estudo do 

comportamento hidrológico da bacia. As fórmulas matemáticas utilizadas seguiram 

orientações em Barbosa Jr. (2007), Santos et al. (2007), Cardoso et al. (2006), Tonello et 

al. (2006), Garcez e Alvarez (1988) e Villela e Mattos (1975). 

Para a determinação das áreas planas das bacias, primeiro foi estabelecido o traçado das 

linhas de separação com as bacias vizinhas. 

As características de forma determinadas foram o coeficiente de compacidade e o fator de 

forma. O coeficiente de compacidade (kc) é a relação entre o perímetro da bacia (Per) e o 

perímetro do círculo de igual área e foi estabelecido com o uso da equação (3.1), onde (A) 

corresponde à área total. 

A
Perkc *28,0=

 

(3.1) 

O fator de forma (kf) é a relação entre a largura média da bacia e seu comprimento axial 

(L), este último, o comprimento do curso principal acrescido da distância da nascente ao 

divisor topográfico. Foi encontrado através da aplicação da equação (3.2), em que A 

corresponde à área da bacia. 

2L
Ak f =

 

(3.2) 
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No estabelecimento da ordem do curso principal foi usado o critério estabelecido por 

Horton e modificado por Strahler, que resulta em um número inteiro que indica o grau de 

ramificação do sistema de drenagem de uma bacia (Tucci, 2004). 

A densidade de drenagem (λd) indica o grau de desenvolvimento do sistema e foi obtida 

dividindo o comprimento total de todos os cursos de água pela área da bacia (A) conforme 

equação (3.3). 

A
Li

d
∑=λ

 

(3.3) 

De posse das informações referentes ao relevo na região, foram desenhadas as curvas 

hipsométricas da Bacia do Rio do Peixe e do Alto Rio do Peixe. Esses gráficos permitiram 

a obtenção dos valores de elevação mediana e elevação média das bacias. O valor da 

elevação mediana foi encontrado por interpolação entre os pontos adjacentes e a elevação 

média ( z ) pela aplicação da equação (3.4) em que Ai é a área compreendida entre duas 

curvas de nível consecutivas e iz  a média aritmética das cotas das duas curvas. 

)(*1
ii zA

A
z += ∑

 

(3.4) 

Outra variável obtida com a análise do relevo foi a declividade do leito principal das 

bacias. A velocidade do escoamento é diretamente proporcional a essa declividade, daí a 

importância do seu estudo. Primeiramente, foram traçados os perfis longitudinais do Rio 

do Peixe e do Alto Rio do Peixe. Com esses perfis, foi possível a obtenção de algumas 

medidas para representação da declividade. Para os dois leitos foram calculados os valores 

da declividade entre extremos (d1), declividade d10-85 (entre os pontos cuja distância em 

relação à foz correspondem a 10% e 85% do comprimento total do leito), declividade d2 

(de uma linha cuja área compreendida entre ela e o eixo das abscissas é a mesma área entre 

o perfil longitudinal e o mesmo eixo) e a declividade equivalente constante (d3) calculada 

pela equação (3.5). 
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∑
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i

d
L

Ld  
(3.5) 

Nesta equação, Li e di correspondem ao comprimento e declividade dos diferentes trechos 

do leito, respectivamente. 
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3.2. Análise da cobertura florestal nativa 

Para a análise da cobertura vegetal nativa da região no software ArcMap®, foram buscadas 

duas bases de dados. A partir das cartas topográficas do IBGE (1979 e 1976), na escala 

1:50.000, foram calculadas as áreas absolutas cobertas por mata nativa e a porcentagem 

que essas áreas representavam para toda a bacia e para o Alto Rio do Peixe no ano de 

1966. A partir do Inventário Florestal de Minas Gerais (Carvalho et al., 2005), na escala 

1:24.000, foi possível obter um mapa recente da cobertura vegetal nativa na Bacia do Rio 

do Peixe. Foi feita também uma simulação da recuperação da vegetação considerando a 

hipótese da restauração ambiental das áreas situadas nas maiores e menores altitudes da 

Bacia do Rio do Peixe, ilustrando o quanto essa prática aumentaria a cobertura vegetal. 

3.3. Caracterização do produtor rural 

No período de setembro e outubro de 2007, foram entrevistados 34 produtores rurais no 

Alto Rio do Peixe. Durante a pesquisa semi-estruturada através da aplicação de um 

questionário previamente elaborado (Anexo 1), os produtores eram estimulados a 

contribuir com informações espontâneas. Esta metodologia facilita a participação de quem 

é entrevistado (Santos et al., 2007). 

Os questionários abordaram questões relativas à faixa etária, escolaridade, estrutura 

familiar, atividades agrícolas, geração e destino dos resíduos, atividades conservacionistas 

e opiniões dos produtores sobre os cuidados com o meio ambiente – com ênfase à 

preservação de recursos hídricos. Os estabelecimentos agropecuários da maior parte dos 

entrevistados foram georreferenciados com aparelho GPS e identificados em carta 

topográfica. 

Foram obtidos também dados municipais junto ao Instituto Brasileiro de Geografia 

Estatística (IBGE, 2008), que possibilitaram a comparação entre os produtores rurais 

entrevistados e o total da população Alvinopolense. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Caracterização fisiográfica 

As características físicas de uma bacia constituem importantes elementos para posterior 

quantificação da disponibilidade hídrica. Os parâmetros abordados foram: área, forma, 

ordem do curso principal, densidade de drenagem e relevo. 

4.1.1. Área das Bacias 

Os valores encontrados para as áreas da Bacia do Rio do Peixe e do Alto Rio do Peixe são 

respectivamente 339,05 km2 e 130,25 km2. Mesmo sendo uma pequena área de drenagem, 

a Bacia do Rio do Peixe contém as sedes de dois municípios (Figura 4.1) e está situada na 

divisa entre as unidades administrativas DO1 e DO2 da Bacia do Rio Doce, o que a torna 

importante do ponto de vista da gestão de recursos hídricos. Da área total da Bacia, 57% 

pertence ao município de Alvinópolis, 39% ao de Dom Silvério e os 4% restantes ao 

município de Rio Doce. 

A Bacia do Rio do Peixe representa 0,40% do total da Bacia do Rio Doce, e possui 

contribuição percentual maior que este valor, (Tabela 2.1). A região denominada Alto Rio 

do Peixe corresponde à área onde se encontra a maior parte das nascentes do Rio do Peixe, 

merecendo especial atenção no que diz respeito à preservação ambiental. 
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Figura 4.1 - Divisão política da Bacia do Rio do Peixe e principais cursos d’água.
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4.1.2. Forma 

O valor de compacidade encontrado para a Bacia do Rio do Peixe é de 1,67 e o fator de 

forma 0,11. Para o Alto Rio do Peixe, os valores encontrados para o coeficiente de 

compacidade foi de 1,47 e para o fator de forma 0,37 (Tabela 4.1). 

Tabela 4.1 - Valores dos coeficientes de compacidade e fatores de forma encontrados para a Bacia 

do Rio do Peixe e Alto Rio do Peixe. 

Bacia 
Compacidade 

(kc) 
Fator de Forma 

(kf) 
Rio do Peixe 1,67 0,11 
Alto Rio do Peixe 1,47 0,37 

 

As características de forma de uma bacia hidrográfica permitem o estabelecimento de 

parâmetros que indicam a sua susceptibilidade a inundações. Segundo Tucci (2004), bacias 

mais arredondadas estão sujeitas a inundações com maior freqüência que aquelas da 

mesma área que tem forma alongada. No entanto, nenhum desses índices isoladamente é 

capaz de retratar a complexa dinâmica entre os componentes hidrológicos de uma bacia 

(Tonello et al., 2006). Além dos estudos morfométricos, outros fatores devem ser 

investigados, como geologia, uso e ocupação, relevo e intensidade de chuvas. 

Quanto mais próximo de 1 for o coeficiente de compacidade, mais compacta é a bacia, 

criando tendência ao acúmulo do escoamento e consequentemente à ocorrência de 

inundações. 

Quanto menor o valor do fator de forma, mais alongada é a bacia e menos provável uma 

chuva prolongada cobrir toda sua extensão. Ambos valores menores que 0,40 podem ser 

considerados baixos, conforme apresentado em Tonello et al. (2006). Os valores de fator 

de forma combinados com os coeficientes de compacidade indicam bacias alongadas e 

teoricamente pouco sujeita a inundações nas partes baixas. Entretanto, historicamente 

existem relatos de inundações ocorridas na cidade de Dom Silvério (figuras 4.2, 4.3 e 4.4), 

situada na parte mais baixa da bacia (Machado, 2007). Em Alvinópolis, com menor 

freqüência e magnitude, também ocorre a elevação dos níveis de água do Rio do Peixe. 
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Figura 4.2 - Enchente ocorrida na cidade de Dom Silvério na década de 60. 

 

Figura 4.3 - Enchente ocorrida na cidade de Dom Silvério em 1978. 
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Figura 4.4 - Enchente ocorrida na cidade de Dom Silvério em 2005. 

Levando em conta que de acordo com os fatores de forma e compacidade o Alto Rio do 

Peixe está mais propenso a sofrer enchentes que a Bacia como um todo, assim no Alto Rio 

do Peixe a atenção com os fatores ambientais que podem levar a esses eventos deve ser 

especial. 

4.1.3. Ordem do curso principal 

Com base na rede de drenagem em escala 1:50.000 (Figura 4.5), o Rio do Peixe é um curso 

de água de ordem seis. As ordens dos córregos que influenciam a ordem final do rio estão 

destacadas na figura. De acordo com o critério de Horton, esse valor de ordem é 

considerado para o leito desde sua nascente. De acordo  com Strahler, no entanto, o Rio  

doPeixe só passa a ter essa ordem quando recebe as águas do córrego do Cabral, pouco 

antes da Barragem do Quebra-Cuia. No Alto Rio do Peixe a maior extensão do leito é de 

ordem 5, depois do encontro do Córrego da Canjica com o Córrego Morro Agudo/Quati. 

Da Barragem do Quebra-Cuia em diante a ordem do rio permanece inalterada. 
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Figura 4.5 - Rede de drenagem da Bacia do Rio do Peixe.
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4.1.4. Densidade de drenagem 

As bacias naturais normalmente apresentam valores de densidade de drenagem entre 

0,5km-1, para bacias com drenagem pobre e 3,5km-1 ou mais para bacias excepcionalmente 

bem drenadas (Villela e Mattos, 1975). Os valores de densidade de drenagem encontrados 

para a Bacia do Rio do Peixe e Alto Rio do Peixe foram de 2,31km-1 e 2,62km-1 

respectivamente (Tabela 4.2). O Alto Rio do Peixe é uma bacia mais bem drenada em 

comparação com a Bacia do Rio do Peixe. Os valores de densidade de drenagem indicam 

que ambas bacias têm drenagem média, quando comparados aos de referência  (Cardoso et 

al., 2006). 

Tabela 4.2 - Densidades de drenagem da Bacia do Rio do Peixe e do Alto Rio do Peixe. 

Bacia Densidade de Drenagem (km-1) 
Rio do Peixe 2,31 
Alto Rio do Peixe 2,62 

4.1.5. Relevo das bacias 

4.1.5.1.  Hipsometria 

Após o delineamento das curvas de nível para cotas nos valores de 100 em 100 metros, foi 

desenhado o mapa hipsométrico da Bacia do Rio do Peixe (Figura 4.6). A observação deste 

mapa e da curva hipsométrica da Bacia (Figura 4.7), permite verificar que a maior área da 

Bacia do Rio do Peixe está concentrada entre os 500 e 700 metros de altitude. 

Os pontos de maior elevação da bacia são: Morro Agudo em Alvinópolis à 942m de 

altitude e o Morro dos Melos em Dom Silvério à 979m. Esses picos estão localizados nos 

divisores topográficos com as bacias do Rio Piracicaba e Rio Sem-Peixes, 

respectivamente. Os divisores topográficos são fundamentais na manutenção do equilíbrio 

ambiental das bacias que delimitam. 
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Figura 4.6 - Mapa hipsométrico da Bacia do Rio do Peixe.



 46

200

300

400

500

600

700

800

900

1000

0 20 40 60 80 100

Área Relativa Acumulada (%)

Co
ta

 (m
)

 

Figura 4.7 - Curva hipsométrica da Bacia do Rio do Peixe. 

A curva hipsométrica da Bacia do Alto Rio do Peixe indica que a maior parte de sua área 

está concentrada entre 600m e 800m de altitude (Figura 4.8). Na curva hipsométrica do 

Alto  Rio do  Peixe é possível  ver  também que  as  terras  com  elevação superior a  700m 

correspondem a cerca de 30% da área relativa acumulada. Assim como em Santos et al. 

(2007), as curvas hipsométricas encontradas indicam bacias com declividades acentuadas 

próximo às cabeceiras e também à foz. 

A Tabela 4.3 mostra os valores das elevações medianas (z50) e das elevações médias ( z ) 

encontrados. Embora esses valores sejam razoavelmente próximos, esses números 

reforçam que o Alto Rio do Peixe corresponde às áreas de altitude mais elevada da Bacia 

do Rio do Peixe. 

 



 47

500

600

700

800

900

1000

0 20 40 60 80 100

Área Relativa Acumulada (%)

C
ot

a 
(m

)

 

Figura 4.8 - Curva hipsométrica do Alto Rio do Peixe. 

Tabela 4.3 - Valores das elevações medianas e médias das Bacias do Rio do Peixe e do Alto Rio do 

Peixe. 

Bacia Elevação Mediana (m) Elevação Média (m) 
Rio do Peixe 640,85 638,25 
Alto Rio do Peixe 664,41 671,67 

4.1.5.2. Declividade do leito principal 

Observando o perfil longitudinal do Rio do Peixe (Figura 4.9), nota-se que o mesmo possui 

trechos de maior inclinação abaixo dos 15km e acima dos 50km de distância da foz. Os 

dois segmentos de valores mínimos e máximos para as coordenadas x e y na curva 

correspondem à foz e às cabeceiras do Rio do Peixe, respectivamente. Entre esses 

extremos a variação de altitude é mais suave. 

No traçado do perfil longitudinal para a parte alta do rio observa-se que a inclinação do 

curso de água é maior na parte próxima a suas cabeceiras (Figura 4.10). 
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Figura 4.9 - Perfil longitudinal do Rio do Peixe. 
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Figura 4.10 - Perfil longitudinal do Alto Rio do Peixe. 

Foram traçadas as principais linhas de declividade obtidas nos dois perfis. Entre as linhas 

de declividade obtidas a partir do perfil longitudinal do Rio do Peixe, tem valor mais alto 

de inclinação a reta d2, que foi calculada pela área sob o perfil. A declividade equivalente 

constante (d3) obtida por meio de integração é uma medida mais representativa da 

declividade de um curso de água, e neste caso é a de inclinação mais suave. A declividade 

d10-85 corresponde à parte menos íngreme da calha principal, excluindo exatamente os 

trechos mais inclinados próximos à sua foz e sua cabeceira (Figura 4.11). 
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Figura 4.11 - Perfil longitudinal do Rio do Peixe e linhas de declividade d10-85, d2 e d3. 

Para a calha principal do Alto Rio do Peixe, as várias declividades traçadas estão 

apresentadas sobre o perfil longitudinal na Figura 4.10. Para cursos de água naturais 

espera-se encontrar d10-85 > d2 > d3. No que diz respeito aos valores de declividades 

encontrados, o Alto Rio do Peixe se comportou de forma considerada típica para cursos de 

água naturais. Para este trecho o valor da d10-85 é maior que da d2 que é maior que d3 

(Figura 4.12). 

No Alto Rio do Peixe, a declividade entre extremos (d1) é muito superior às outras 

declividades obtidas, tanto da Bacia do Rio do Peixe quanto do Alto Rio do Peixe, porém o 

valor de d1 não é considerado representativo nos estudos hidrológicos. Os valores 

encontrados para cada um dos tipos de declividade do Rio do Peixe e do Alto Rio do Peixe 

estão relacionados na Tabela 4.4. 

Analisando os valores de declividade do Rio do Peixe, observa-se que a declividade d2 

apresentou o maior valor - quase o dobro das declividades d10-85 e d3 – esta última com o 

menor valor. Esta peculiaridade nos valores encontrados provavelmente reflete a 

característica do Rio do Peixe de ter trechos de alta inclinação tanto em sua cabeceira 

quanto em sua foz. Maior declividade leva a escoamentos superficiais mais rápidos, 

aumentando a remoção das camadas superficiais de solo. 
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Figura 4.12 - Perfil longitudinal do Alto Rio do Peixe e linhas de declividade d10-85, d2 e d3. 

Tabela 4.4 - Valores de declividade encontrados para o Alto Rio do Peixe e Rio do Peixe. 

Bacia 
Declividade d1 

(m/km) 
Declividade d10-85 

(m/km) 
Declividade d2 

(m/km) 
Declividade d3 

(m/km) 
Rio do 
Peixe 9,676 5,273 9,152 4,805 
Alto Rio do 
Peixe 12,229 5,691 4,561 3,703 

 

4.2. Cobertura florestal nativa 

A Bacia do Rio do Peixe é uma área cuja vegetação nativa era de Mata Atlântica em sua 

maioria. A Figura 4.13 mostra a cobertura de mata nativa que compõe a cobertura vegetal 

na área de estudos. De acordo com as cartas topográficas do IBGE, no ano de 1966 a Bacia 

do Rio do Peixe tinha 23,0% de sua área total coberta por vegetação nativa (Figura 4.14). 

A partir do Inventário Florestal de Minas Gerais (Carvalho et al., 2005), verifica-se que a 

atual área relativa coberta por mata nativa na Bacia do Rio do Peixe é de 18,4%. A 

diferença de área absoluta coberta por vegetação nativa na bacia entre os anos de 1966 e 

2005 foi de 15,6km2. 
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Figura 4.13 - Mapa mostrando os fragmentos de mata nativa na Bacia do Rio do Peixe em 2005. 
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Figura 4.14 - Mapa mostrando a cobertura vegetal por mata nativa da Bacia do Rio do Peixe no no ano de 1966. 
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Além de estar presente em uma porção reduzida do terreno, a floresta nativa se encontra 

em um número maior de fragmentos cada vez menores, o que prejudica a regeneração 

natural das Áreas de Preservação Permanente. Analisando a área de vegetação do Alto Rio 

do Peixe, os valores encontrados são ainda menores. Na década de 60 a vegetação nativa 

correspondia a 20,8% e no Inventário Florestal de Minas Gerais no Alto Rio do Peixe a 

mata passa a ser apenas 17,3% do total da área. As diferenças nos valores encontrads para 

a cobertura florestal nativa nos anos de 1966 e 2005, não necessariamente indicam que 

houve redução da área coberta pela vegetação, pode ser reflexo da diferença de escalas 

entre as cartas topográficas e o Inventário Florestal de Minas Gerais. 

O Alto Rio do Peixe, mesmo correspondendo ao maior número de nascentes, tem uma 

cobertura vegetal nativa menor. Na região, a maior parte das áreas rurais é constituída por 

pastagens. Outra observação importante quanto à vegetação na região é sobre o crescente 

número de plantações de eucalipto. O eucalipto é uma espécie de fácil cultivo, rápido 

crescimento e prática rentável. No entanto, as plantações de eucalipto são florestas de 

produção, e não substituem as florestas de proteção nas APPs. Essas florestas plantadas 

não têm a mesma riqueza biológica que as florestas naturais, e como são periodicamente 

cortadas, não contribuem da mesma forma para a conservação de solos e recursos hídricos 

como as florestas nativas. Se uma área é de preservação permanente, nela deve existir uma 

floresta natural de proteção e intocável. 

A vegetação florestal, além de aumentar a capacidade de armazenamento hídrico das 

bacias de cabeceira, é um elemento de manutenção da estabilidade geológica, diminuindo 

assim a perda dos solos (Franco et al., 2002). Pastagens desgastadas e culturas rasteiras 

não conseguem impedir as ações mecânicas que aceleram a desagregação e remoção das 

partículas do solo (Sparovek et al., 2007). Nesse caso a remoção da vegetação faz com que 

a erosão ocorra de forma mais intensa (Figura 4.15). 

O estudo de cobertura vegetal e declividade são fundamentais no combate aos processos 

erosivos e preservação dos recursos naturais (Cardoso et al., 2006). Ao longo do tempo, a 

ocorrência de Índice de Qualidade da Água (IQA) bom na Bacia do Rio Doce, vem se 

reduzindo. Os parâmetros que mais influenciaram negativamente o IQA da Bacia são 

coliformes termotolerantes e turbidez, associados normalmente ao lançamento de esgotos e 

à erosão do solo (IGAM, 2006). Além de aumentar a turbidez da água, a erosão das 

cabeceiras leva ao assoreamento do leito de córregos, planícies e reservatórios. Além disso, 

o assoreamento tem  transformado as baixadas que  margeiam o Rio do Peixe em  planícies 
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Figura 4.15 - Erosão linear em pastagem no Alto Rio do Peixe. 

inundáveis, o que leva a crer que o comportamento hidrológico continuará a passar por 

mudanças aumentando o risco de acontecimentos trágicos como enchentes. 

A inadequada ocupação do solo é fator decisivo na origem e aceleração do processo 

erosivo, causando perdas significativas de solo que destroem áreas de cultivo, 

equipamentos e obras civis. O material removido do solo tende a se acumular nos fundos 

de vale, assoreando cursos de água e reservatórios. O assoreamento, por sua vez, causa 

uma nova série de impactos no ambiente, gerando mudanças na paisagem e contribuindo 

negativamente na qualidade das águas da bacia. A deposição de sedimentos em 

reservatórios reduz o volume útil dos mesmos, interferindo negativamente no uso para o 

qual foi construído (Maia e Villela, 2006). 

No Alto Rio do Peixe, após a remoção da cobertura vegetal original, a maior parte da área 

foi transformada em pastagens e uma pequena parcela destinada a plantações de culturas 

de subsistência. Pastos localizados em regiões de relevo ondulado apresentam elevada 

predisposição à erosão. Santos et al. (2007) observaram que em algumas bacias, o aumento 
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da biomassa vegetal com plantio de árvores nas áreas de relevo ondulado e em bordas de 

córregos é uma medida adequada que não compromete as atividades agropecuárias. 

Recentemente, além das plantações de vegetais de pequeno porte, como cana-de-açúcar, 

feijão, milho, arroz e mandioca, aparecem na região as primeiras grandes monoculturas 

florestais. A quantidade remanescente de matas nativas é pequena e preocupante, composta 

por apenas pequenos fragmentos. A regeneração desses fragmentos é vital tanto na 

conservação de recursos hídricos quanto de solo e patrimônio biológico. 

A ocupação de nascentes e áreas consecutivas aos cursos de água por gado é um dos 

grandes problemas ambientais no Alto Rio do Peixe (Figura 4.16). Além do já citado efeito 

negativo que as pastagens têm na conservação do solo, a ocupação das nascentes pelo gado 

promove o pisoteamento dos olhos de água e córregos, o que acelera o processo erosivo e 

também aumenta a turbidez da água pela suspensão do sedimento (Figura 4.17). O rebanho 

também impede a regeneração da vegetação nativa, pois além do pisoteamento de 

plântulas, pode se alimentar destas. 

 

Figura 4.16 - Córrego Benfica, com apenas vestígios de mata ciliar e ocupada pelo gado. 
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Figura 4.17 - Efeito do pisoteamento do gado na nascente no Alto Rio do Peixe. 

Não existem na região iniciativas ou políticas que visem a recuperação desses fragmentos. 

Também não existem na região viveiros de mudas nativas, apenas um pequeno número de 

pessoas que por conta própria busca informações relativas às características da vegetação 

original da região. De acordo com a Lei Federal 4.771 (Brasil, 1965) e a Lei Estadual 

14.309 (Minas Gerais, 2002) áreas como encostas, topos de morros, beiras de cursos de 

água e nascentes devem ser áreas de preservação permanente. O que se observa é que no 

Alto Rio do Peixe a maior parte dessas áreas é atualmente usada para cultivo ou pastagem. 

Deve ser dada especial atenção às partes mais inclinadas da Bacia do Rio do Peixe, aquelas 

situadas acima de 700m e abaixo de 500m. Nessas áreas, a maior declividade faz com que 

o escoamento superficial se concentre rapidamente, diminuindo o tempo de concentração 

da bacia e aumentando os picos de enchentes. Preservadas essas áreas, são disponibilizados 

quase 70% da área total da bacia entre 700 e 500m, com declividades menos acentuadas. 

A vegetação nas áreas acima de 700m de altitude no Alto Rio do Peixe deve ser recuperada 

para o favorecimento ao acúmulo de água pela vegetação e solo. Esta prática pode vir a 
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manter vazões maiores nas épocas de estiagem. Como essas parcelas correspondem a cerca 

de 30% do total, a proteção às mesmas não compromete as atividades agropecuárias. 

Se aos fragmentos florestais existentes fossem acrescentadas as áreas acima de 700m, os 

cumes situados entre 600m e 700m, e áreas abaixo de 500m, simulando a restauração 

desses ambientes, a área relativa de cobertura vegetal por mata nativa aumentaria na Bacia 

do Rio do Peixe sem comprometer o desenvolvimento das atividades agropecuárias (Figura 

4.18). Nesta simulação, considerou-se a proteção às áreas de maior declividade, 

conseqüentemente, áreas que têm maiores perdas de solo por erosão, além dos topos de 

morros que são áreas de recarga freática. A restauração das áreas abaixo de 500m também 

contribuiria pra o aumento da capacidade de autodepuração do rio que recebe dejetos de 

duas cidades antes de desaguar no Rio Doce.  

 

Figura 4.18 - Projeção da vegetação da Bacia do Rio do Peixe acrescentando áreas acima de 700m, 

topos de morros áreas abaixo da cota de 500m. 

Além dessas áreas vitais à manutenção do sistema hidrológico local, deve-se adicionar, 

naturalmente todas as nascentes e matas ciliares, o que interligaria os fragmentos de matas 

aumentando o fluxo gênico entre as populações da fauna e flora remanescentes. Na Figura 
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4.19 é mostrada a adição das matas ciliares extrapoladas na rede de drenagem principal à 

projeção feita na Figura 4.18. Com esse modelo de recuperação da vegetação natural os 

fragmentos deixam de ser ilhas isoladas, e espécies que demandam amplas áreas ou que se 

movimentam podem circular entre os fragmentos remanescentes. Este modelo pode ser 

aplicado na maioria das bacias hidrográficas de nosso território, e implementado em bacias 

vizinhas formaria uma densa rede de corredores interligando as áreas de conservação. 

 

Figura 4.19 - Simulação da Recuperação das áreas acima de 700m, abaixo de 500m, nascentes e 

matas ciliares, formando os corredores que ligam os fragmentos. 

O Alto Rio do Peixe é uma área aproximadamente eqüidistante dos parques estaduais do 

Itacolomy e do Rio Doce, além de também estar perto do santuário do Caraça. Por isso, a 

sua vegetação nativa devidamente recuperada poderia funcionar como ponte de ligação 

entre as áreas de preservação citadas facilitando o fluxo gênico das espécies.  
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4.3. O produtor rural do Alto Rio do Peixe 

O número de estabelecimentos rurais cujos proprietários foram entrevistados, 35, 

corresponde a 20% do total de estabelecimentos presentes na área  De acordo com os 

dados apresentados na Tabela 3.1, o município de Alvinópolis possui uma densidade de 

1,34 estabelecimentos agropecuários por km2 de extensão. Aplicando esse valor de 

densidade  para o Alto Rio do Peixe, são esperados 175 estabelecimentos agropecuários. A 

Figura 4.20 mostra a localização dos imóveis rurais dos produtores entrevistados nesta 

pesquisa. 

 

Figura 4.20 - Localização das propriedades dos produtores entrevistados. 
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4.3.1. Idade e estrutura etária 

Entre os proprietários de sítios e fazendas entrevistados, a idade média é de 

aproximadamente 54 anos, número relativamente alto considerando que a população 

economicamente ativa (PEA) encontra-se entre os 20 e 59anos. A maior parte dos 

entrevistados encontra-se na faixa etária de 40 a 69anos de idade (Figura 4.21). No que diz 

respeito à estrutura etária, é nítido que o produtor rural do Alto Rio do Peixe corresponde à 

uma parcela mais velha da população alvinopolense. A Figura 4.22 mostra que a maior 

parte da população do município possui menos de 39 anos, mostrando ser uma população 

jovem. 
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Figura 4.21 - Estrutura etária dos produtores rurais entrevistados. 

Pela idade média dos produtores rurais no Alto Rio do Peixe é possível afirmar que a maior 

parte deles não conheceu suas terras antes dos grandes desmatamentos. A maioria começou 

a trabalhar em suas áreas depois da vegetação nativa ser amplamente explorada de forma 

depredatória na primeira metade do século XX, como relatado em Guerra (1995). 
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Figura 4.22 - Estrutura etária da população do município de Alvinópolis – IBGE (2001). 

4.3.2. Escolaridade 

A maior parte dos entrevistados possui um baixo grau de escolaridade. Apesar de 35% dos 

trabalhadores possuírem onze ou mais anos de estudo (segundo grau completo, 

principalmente curso técnico), a maior parte tem apenas parte do ensino fundamental - sete 

anos ou menos de estudo (Figura 4.23). 
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Figura 4.23 - Escolaridade dos produtores rurais entrevistados. 
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Comparando a escolaridade dos produtores entrevistados com o restante da população 

alvinopolense, é perceptível que mesmo tendo baixa escolaridade, a maior parte dos 

agricultores entrevistados possui melhor escolaridade que o restante do município (Figura 

4.24). Entre a população total do município, 34% dos habitantes possuem menos de três 

anos de estudo, e apenas 13% possuem onze ou mais anos de estudo. As disparidades entre 

esses resultados se tornam acentuadas pelas diferenças de idades entre as parcelas 

comparadas. Na população total do município estão presentes todos os jovens ainda em 

idade escolar. 
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Figura 4.24 - Escolaridade da população alvinopolense – IBGE (2001). 

4.3.3. Tempo de atividade no Alto Rio do Peixe 

Mesmo que a maior parte dos trabalhadores não apresente um alto grau de escolaridade é 

de se esperar que informalmente essas pessoas acumulem um grande conhecimento sobre 

os ciclos naturais na região. Dos 34 entrevistados, 20 (59%) declararam ser trabalhadores 

da terra desde a infância. Entre os outros, 9 trabalham na região há mais de 15anos (26%) e 

apenas 5 (15%) estão no Alto Rio do Peixe há menos de 3anos (Figura 4.25). 

Muitas pessoas que nasceram e se criaram nos grandes centros urbanos acreditam que a 

água é produzida pelas instituições de abastecimento. Jamais viram uma nascente e sequer 

imaginam que o manejo da água é possível, necessário e urgente (Fontes et al., 2003). 

Mesmo   não  tendo   uma  alta   escolaridade,  a   maioria  desses   produtores  possui   um  
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Figura 4.25 - Tempo de atividade dos produtores rurais entrevistados no Alto Rio do Peixe. 

conhecimento inato, adquirido ao longo dos anos acompanhando os ciclos naturais no 

ambiente em que vive. É de se esperar que essas pessoas saibam como funcionam as 

nascentes de água, sendo assim possível trabalhar com elas para um correto manejo da 

água. Como dependente direto da qualidade e quantidade de água em sua propriedade, o 

produtor rural tem grande interesse no correto planejamento ambiental. 

4.3.4. Local de residência 

A maioria (64%) dos entrevistados vive nos próprios sítios e fazendas. Entre o restante, 

uma parte vive na cidade de Alvinópolis e se desloca diariamente para o trabalho no 

campo, e apenas 15% moram em outros municípios, administrando a propriedade à 

distância. 

4.3.5. Composição familiar 

O número médio de filhos por entrevistado é de 3,2. No entanto 15% dos proprietários 

rurais não possui filhos. Entre os que têm filhos (29 produtores) apenas 7 têm filhos que 

trabalham na propriedade. São comuns casos em que os filhos estão em outra cidade 

estudando ou trabalhando, enquanto os pais cuidam da propriedade. 
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4.3.6. Atividades agropecuárias e fontes de renda 

Entre as principais atividades agropecuárias exercidas no Alto Rio do Peixe, encontram-se 

a suinocultura, bovinocultura de corte e leite, silvicultura e plantações de subsistência e 

para produção de alimento para o gado. Entre os entrevistados, quatorze (41%) criam 

suínos. Destes, apenas quatro (12%) possuem criações com mais de 800matrizes, três 

possuem criações com 20 a 90animais e o restante possui quatro ou menos matrizes. 

Quanto à criação de bovinos apenas dois entrevistados não praticam esta atividade. Cinco 

entrevistados possuem rebanhos com mais de 100cabeças, 18 possuem rebanhos de 11 a 

90cabeças e 9 têm 10 ou menos bovinos em suas propriedades. 

Entre as lavouras plantadas, a cultura mais abundantemente encontrada foi a de cana-de-

açúcar, presente em 27 (77%) das propriedades, seguida pelo milho, cultivado em 66% das 

propriedades. Feijão e capim também são plantados por 16 e 10 produtores 

respectivamente. Outros cultivos como eucalipto, mandioca foram encontrados em um 

pequeno número das propriedades visitadas (Figura 4.26). O sorgo, que não consta na 

produção agropecuária do município (Tabela 3.3), é cultivado por apenas um dos 

entrevistados. Apesar de haver entre os entrevistados poucos que plantam eucalipto, no 

município de Alvinópolis é cada vez maior o cultivo dessa espécie de árvore. 
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Figura 4.26 - Plantações mais frequentemente encontradas nos estabelecimentos agropecuários no 

Alto Rio do Peixe. 
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Apenas 38% dos entrevistados possuem outras fontes de renda, que compreendem desde 

comércio na cidade a profissões liberais. É notável que os produtores que possuem outras 

fontes de renda dispõem de maiores investimentos em novas técnicas agropecuárias. Uma 

vez que para o produtor rural a conservação ambiental representa um custo, este não tem 

condições de investir capital e mão-de-obra necessários à revitalização dos rios, conforme 

observado por Dias e Pruski (2003). Espera-se que com a futura implementação do 

instrumento de cobrança pelo uso de recursos hídricos a arrecadação de recursos aplicáveis 

em pesquisas e intervenções que favoreçam a revitalização das bacias em ambiente rural, 

deixando de sobrecarregar os produtores. 

4.3.7. Mão de obra empregada 

Os proprietários entrevistados que possuem empregados são minoria (41%). Sendo o 

número médio de empregados fixos contratados de 4,0 trabalhadores/propriedade. Além 

desses, 41% dos entrevistados também declararam que chegam a contratar pessoas 

temporariamente, para empreitadas, ao longo do ano. Essa pequena quantidade de mão de 

obra reforça a teoria de que a maior parte das atividades agropecuárias na região é de 

pequeno porte e de subsistência, uma vez que na maior parte dos estabelecimentos a mão 

de obra é do proprietário. 

4.3.8. A relação do produtor com o meio ambiente 

Dos entrevistados, cerca de 12% já receberam autuações ou multas por irregularidades nas 

atividades rurais com relação a problemas ambientais. Destes, três por exercício de 

atividade de suinocultura sem licenciamento e um por corte de mata nativa. Os 

suinocultores autuados já vêm adotando medidas cabíveis para a regularização da atividade 

frente aos órgãos ambientais 

Com o objetivo de avaliar a percepção da importância da preservação dos recursos 

naturais, os produtores rurais foram estimulados a dar sua opinião em duas questões. Na 

primeira, o entrevistado deveria opinar sobre o significado do cuidado com o meio 

ambiente: (A) apenas uma forma do governo aumentar a arrecadação; (B) uma forma de 

garantir a produtividade futura da terra; (C) uma forma de garantir uma melhor qualidade 

de vida; (D) uma forma de retribuir a natureza o que ela fornece; e alternativa (E), não tem 

opinião sobre o assunto ou não souberam responder. 
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As alternativas (C) e (D) foram as preferidas sendo escolhidas por 8 (24%) e 17 (50%) dos 

entrevistados respectivamente. A opção pelas alternativas que associam a preservação à 

manutenção da qualidade de vida e a retribuir ao meio ambiente o que ele nos dá, mostra 

que os produtores rurais têm noção da interdependência entre meio ambiente e sociedade. 

Não optando pela alternativa (A), os produtores mostraram ter consciência de que a 

preservação não constitui uma obrigação imposta pelos órgãos gestores e o fato da 

alternativa (D) ter sido a mais escolhida mostra o quão íntima é a relação do produtor com 

a terra aonde trabalha. Os trabalhadores percebem que a dinâmica dos ecossistemas é 

fundamental em suas atividades produtoras. 

A segunda questão, realizada com objetivo de avaliar a relação do produtor rural com o 

ambiente em que vive, compreende optar por uma justificativa da importância às questões 

ambientais. Como opções de respostas foram apresentadas cinco alternativas: a primeira 

(A), estar em dia com a lei; opção (B) - garantir a sustentabilidade da terra; a terceira (C), 

para garantir a nossa saúde; (D) se não é importante; e novamente (E) para os que não têm 

opinião ou não conseguiram responder. 

Novamente foi possível notar, pela maior incidência das alternativas (B) e (C) que há uma 

maior percepção quanto a interdependência dos fatores que compõem o meio ambiente. As 

respostas a essa questão reforçam a idéia de que o trabalhador rural sabe da real 

importância da preservação, e de que esse esforço não é simplesmente uma obrigação 

legal, uma vez que as alternativas (A) e (D) foram pouco ou nenhuma vez optadas (Figura 

4.27). 
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Figura 4.27 - Respostas à pergunta: “Porque é importante estar atento à preservação do meio 

ambiente?”; onde (A) estar em dia com a lei; (B) garantir a sustentabilidade da terra; 

(C) para garantir a saúde; (D) não é importante; e (E) para os que não têm opinião ou 

não conseguiram responder. 

4.3.9. A disponibilidade de água para o produtor 

Quanto à disponibilidade atual de água na região, 45% dos produtores consideram que a 

água ainda é abundante, e apenas 26% a considera escassa. Os demais entrevistados 

disseram que a quantidade da água é razoável ou satisfatória,. porém, afirmam que ao 

longo do tempo que trabalham na região, a quantidade de água disponível diminuiu (Figura 

4.28). Quanto à qualidade da água na região, a maior parte dos entrevistados se declara 

satisfeita ou que é muito boa, de qualidade satisfatória para suas necessidades. 

O fato de alguns produtores rurais terem observado o aumento de água no terreno, pode ser 

conseqüência de intervenções feitas na terra pelos mesmos, como a recuperação de 

pastagens, abolição de culturas e criações em áreas de nascentes e construção de 

bebedouros para o gado, evitando o consumo da água diretamente do córrego, isolamento 

de nascentes com cercas, plantio de culturas florestais  e a construção de pequenas 

barragens e represas. Dezesseis pessoas já realizaram por conta própria intervenções no 

terreno, visando o aumento da produção local de água.  
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Figura 4.28 - Opinião dos produtores sobre a quantidade de água na região ao longo do tempo. 

4.3.10. Destino dado aos dejetos e resíduos 

Em apenas 23% das propriedades existem fossa tipo sumidouro, nas demais, o destino dos 

dejetos líquidos gerados normalmente, é o córrego mais próximo. Dez (29%) dos 

entrevistados levam o lixo gerado no estabelecimento para a cidade, os outros relataram 

enterrar ou queimar os resíduos sólidos. Um dos entrevistados declarou enterrar inclusive 

as embalagens de produtos agroquímicos, que de acordo com o Decreto 3.550 (Brasil, 

2000a), deveriam ser devolvidos aos estabelecimentos comerciais onde foram comprados 

para terem o correto destino. Buscar alternativas de destino para os efluentes domésticos 

constitui medida para melhorar a qualidade da água e diminuir gastos em seu tratamento 

para o abastecimento (Santos et al., 2007). 

4.3.11. Informações sobre a flora nativa 

A maior parte dos produtores no Alto Rio do Peixe desconhece o fato de que a região já foi 

um dia uma vasta floresta. Também não sabem diferir as espécies nativas das espécies 

exóticas na região. Apenas 9% entre os entrevistados já buscaram informações a respeito 

do plantio de espécies nativas da região. Um dos entrevistados se diz bem informado e 

tendo buscado como fonte a Universidade Federal de Viçosa – UFV, com tradição em 

estudos voltados para o produtor agropecuário, e declara estar disposto a iniciar projetos 
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voluntários de recuperação de matas nativas em sua propriedade. Outro disse já ter 

recorrido ao Instituto Estadual de Florestas (IEF) na busca de informações desse tipo, 

entretanto sem muito sucesso, disse não ter conseguido mudas e não saber aonde procurá-

las. O terceiro que declarou ter buscado esse tipo de informação não soube precisar a fonte 

onde buscou. 

Os produtores rurais desconhecem que a região onde trabalham se trata de um bioma com 

características particulares e espécies vegetais únicas. Mesmo com a maioria demonstrando 

interesse na recuperação ambiental local, faltam bons canais de informações científicas e 

tecnológicas acessíveis e aplicáveis à produção agropecuária e conservação ambiental. 

Até meados do século XX a política florestal não contemplou o universo dos agricultores, 

e visava apenas a obtenção de madeira a curto prazo. Postulados básicos das ciências 

agrárias e da Política Nacional do Meio Ambiente foram negligenciados e não considerou-

se a vocação de cada tipo de terreno. Houve uma total modificação da paisagem que gerou 

impactos sociais. O produtor desconhece a necessidade da restauração da harmonia 

ambiental da região e normalmente não tem meios para fazê-la (Guerra, 1995). 
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5. CONCLUSÕES 

Até o presente momento, a Bacia do Rio do Peixe não possui estações de amostragens 

hidrológicas. Mesmo com tamanho relativamente reduzido, é vital que nela sejam iniciados 

os acompanhamentos do regime hidrológico local. Já existem pontos, inclusive barragens 

que facilitariam a instalação desses dispositivos. 

A ocorrência de enchentes na Bacia do Rio do Peixe sugere que a mesma já passou por um 

processo acentuado de degradação. Se os índices morfométricos nos mostram que é uma 

bacia alongada e bem drenada, a história nos mostra que são comuns eventos críticos de 

cheias em épocas de chuva. No entanto, a caracterização morfométrica por si só não é 

suficiente para o estudo da possibilidade de ocorrência de enchentes. Em bacias cuja 

ocupação humana modificou significativamente a paisagem devem ser investigados outros 

fatores que podem influenciar no regime hidrológico, como também uso e ocupação, tipo 

de solo e precipitação. 

Comparado à bacia do Rio do Peixe, o Alto Rio do Peixe é uma região muito mais 

susceptível às alterações antrópicas no meio ambiente, podendo sofrer de forma mais 

severa as suas conseqüências. Assim, no Alto Rio do Peixe devem ser implantadas 

iniciativas que visem aumentar a área dos fragmentos florestais, e outras cabíveis. Este 

planejamento ambiental na região visa maior produção de água e conservação dos solos, o 

que também tende a regularizar as vazões e facilitar o monitoramento hidrológico local. 

Deve-se ter atenção especial às partes mais altas das bacias que apresentam maiores 

declividades. 

Entre as alterações ambientais constatadas, a mais evidente é a substituição da vegetação 

original por pastagens e a supressão das matas ciliares. A parcela da população mais 

afetada por essas mudanças, o agricultor, além de pouca instrução, não possui meios de 

informação eficazes. Além disso, por se tratar de um problema derivado de séculos de 

ocupação, e que afeta a sociedade como um todo, é dever de toda a sociedade investir 

esforços e recursos nessa revitalização. 

O produtor rural na Bacia do Alto Rio do Peixe corresponde a uma parcela de pessoas com 

idade avançada e que normalmente estão há muito tempo na região. A rotina desses 

trabalhadores é de trabalho duro e diário, não sobrando muito tempo para preocupações 
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além de ganhar o sustento da família e manter a propriedade. Vivem de forma simples e 

sem luxos, sendo que grande parte deles ainda depende do que colhe para se alimentar. 

Faltam aos produtores do Alto Rio do Peixe canais de informação sobre intervenções 

possíveis em suas propriedades para o favorecimento de uma maior produção de água. São 

poucos os trabalhadores que possuem meios e recursos para buscar essas mudanças 

necessárias sem auxílio de órgãos públicos.  

Em grande parte das propriedades rurais, a quantidade de mata nativa é insuficiente, 

favorecendo a continuidade de processos danosos ao meio ambiente como erosão e 

assoreamento. O produtor que se encontra hoje no Alto Rio do Peixe, já tomou posse de 

sua terra desprovida da cobertura vegetal original, e grande parte nem faz idéia de quais 

são as condições naturais ideais para a vegetação na região. Falta ao agricultor informações 

quanto a importância da recuperação da mata nativa e incentivos para que ele possa dedicar 

tempo e mão-de-obra à essa empreitada. 

Sobre a qualidade das águas do Rio do Peixe, constatou-se a ausência de monitoramento da 

qualidade de águas, além do realizado pela concessionária  responsável pelo serviço de 

abastecimento de água nos mananciais. O Rio do Peixe foi o destino final de dejetos 

agrícolas e industriais brutos durante as últimas décadas, o que contribuiu para grandes 

prejuízos ambientais e também na saúde pública. A fiscalização dos sistemas de tratamento 

de efluentes operantes na região e o tratamento de esgotos gerados nas cidades inseridas na 

bacia constituem ações emergenciais. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Bacia do Rio do Peixe constitui um estudo de caso onde os problemas identificados 

refletem aqueles que são típicos da Bacia do Rio Doce. Por estar inserida na Unidade de 

Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos - DO1, região das cabeceiras do Rio 

Doce, os resultados obtidos com este estudo podem ser usados como referência e 

adaptados para o restante da Bacia. Medidas mitigadoras propostas, como modelos de 

revitalização da bacia, buscando a recuperação de suas cabeceiras e leitos, e que podem ser 

contemplados no Plano Diretor da Bacia do Rio Piranga assim como na Bacia do Rio 

Doce. 

Várias intervenções se fazem necessárias no sentido de reverter impactos ambientais na 

Bacia do Rio do Peixe e Alto Rio do Peixe, com o objetivo de aumentar a produção de 

água, preservar solos e proporcionar o saneamento ambiental A eficácia dessas 

intervenções depende da sociedade como um todo. É importante que os gestores públicos 

estabeleçam diretrizes e metas a serem alcançadas para a melhoria da qualidade ambiental 

local, e que a sociedade esteja conscientizada e participe ativamente da revitalização, uma 

vez que ela seria a maior beneficiada com as melhorias obtidas. 

A produção de dados que possam alimentar os Sistemas de Informações sobre Recursos 

Hídricos é importante. A região carece de pesquisas que possam ajudar a entender o 

funcionamento dos sistemas naturais, contribuindo para uma maior preservação e 

otimização do uso dos recursos naturais. Uma vez que é impossível devolver ao meio 

físico da região suas condições naturais, devem ser ponderadas quais são as intervenções 

mais viáveis e urgentes para o aumento da qualidade ambiental. É vital que o quanto antes 

possível, tanto o poder público quanto sociedade civil, saibam da importância de ações 

preventivas e corretivas com revitalização dessas áreas e que sejam realizadas iniciativas 

que visem aumentar a quantidade de mata nativa na região. 

É fundamental também que sejam implantadas e fiscalizadas a preservação de todas as 

áreas cujas características a tornem áreas de preservação permanente e reservas legais, 

regulamentadas pelo Código Florestal. Por falta de conhecimento científico e legal, várias 

dessas áreas ainda são depredadas de forma indiscriminada. 

Abastecimento público e industrial, bem como a diluição dos respectivos efluentes, 

aparentam ser os usos mais significativos de recursos hídricos no Alto Rio do Peixe. A 
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cidade de Alvinópolis precisa urgentemente de uma estação de tratamento de seus esgotos. 

Todo o esgoto sanitário bruto gerado na cidade é lançado no Alto Rio do Peixe, o que 

diminui os níveis de oxigênio na água, impossibilitando a regeneração das comunidades 

aquáticas naturais. A revitalização das margens também é uma das iniciativas que deve ser 

tomada para a solução desse problema. Com uma revitalização das margens, a capacidade 

de autodepuração do rio aumentaria. 

A ocupação de nascentes por gado e o conseqüente pisoteamento destas áreas pelos 

animais é uma prática que deve ser abolida no Alto Rio do Peixe. O produtor rural precisa 

ser informado e conscientizado do impacto negativo dessa prática no sistema hidrológico. 

Práticas como o cercamento das nascentes e margens dos cursos de água e a implantação 

de bebedouros para o gado impedirão que esses animais continuem a causar grandes 

impactos. 

Não existem parques ou outras áreas de preservação no Alto Rio do Peixe. É importante 

que, além do cuidado com as áreas do manancial alvinopolense, seja feito o possível para a 

criação de uma área de preservação. Um parque próximo à cidade além de contribuir para a 

preservação dos recursos naturais, serviria como ferramenta de educação e conscientização 

da população local sobre a importância da revitalização do Rio do Peixe para a sociedade, 

além de espaço para atividades culturais e lazer. 

Como nas sociedades modernas não existe transformação sem conscientização e educação, 

é importante que os gestores públicos tenham em mente a importância da revitalização dos 

rios, e de que a sociedade precisa estar ciente de suas implicâncias no bem-estar social 

geral. A disponibilização de recursos financeiros para a reversão de impactos ambientais 

não pode mais ser vista como despesa, e sim como investimento obrigatório, o que só pode 

acontecer se todos cidadãos estiverem informados adequadamente sobre a dimensão da 

importância do saneamento ambiental. 

É imprescindível que os Comitês de Bacias Hidrográficas se tornem atuantes, para fazer 

valer a gestão participativa e integrada dos recursos hídricos. Devem ser contempladas de 

forma conjunta as ações dos diversos órgãos que atuam nas bacias, o que é função dos 

comitês. 

A relação de impactos e problemas ambientais citados neste trabalho, apesar de extensa 

não é exaustiva. Os dados apresentados são resultantes de dois anos de estudos apenas. 

Quanto mais a região for analisada por profissionais da área ambiental, mais características 
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e variáveis serão adicionadas às discussões sobre a mais adequada forma de manejo 

ambiental. O planejamento ambiental da bacia, quando executado corretamente e por bons 

profissionais só trará benefícios a todos os setores da sociedade. 
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Anexo - Questionário usado na pesquisa de campo 

Questionário n.o 

Idade Escolaridade A quanto tempo trabalha 
na região?

Motivo

Aonde mora

Tem outra fonte 
de renda? 

Qual?

Número de filhos Número de filhos que 
trabalham juntos?

Tamanho da propriedade

Número de 
empregados fixos

Contrata empregados 
temporariamente?

O que planta?

Criações

Consumo humano: Criação

Humanos Da 
criação

Em quais fontes?

É importante estar atento às 
questões ambientais:

a. (    )  é importante para estar em dia com a lei
b. (    )  é importante para garantir a sustentabilidade da terra
c. (    )  é importante para 
d. (    )  não é importante

Hoje, o que acha da qualidade da água na região?

Ao longo do tempo, o que acha da quantidade de água na 
região?

Ao longo do tempo, o que acha da qualidade da água na 
região?

Já procurou informações à respeito de diversificação de vegetação ou plantio de espécies de mata 
nativa?

Hoje, o que acha da quantidade de água na região?

Destino dado ao lixo

De onde é captada a água para:

Destinos dados aos dejetos

Iniciativas que já realizou para contribuir para a 
preservação de recursos hídricos

Já levou multa ou autuação por 
órgão ambiental?

Para você, o cuidado com o 
meio ambiente:

a. (    )  é apenas uma forma do governo aumentar a arrecadação
b. (    )  garante a produtividade futura
c. (    )  garante a qualidade de vida
d. (    )  retribui a natureza o que ela nos dá.
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